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Empregos no Bras!! 	 - I - 

0 debate no BrasH e organizacão deste relatôrio 

I. 0 mercado de trabaiho no lirasil ha muitas décadas vem intrigando as analistas e 
formuladores de politicas. Tern-se caractexizado lanto corno flexivel e eficiente e - it 
auto extemo - como segmentado e injusto e tudo o que estã no meio. Os que afirmam 
que o mercado de tiabalho do Brasil firnciona bern assinalain a tan de desemprego 
reladvarnente baixa, seus sindicatos geralmente pragmiticos, sen baixo salario-minirno e 
a alta taxa de rotatividade de emprego. Pan as que concordarn corn esta opinião, a 
reforma ixabalhista não é uma prioridade. As pessoas para as quais não firnciona bern 
assinalain a alta tan de informalidade, a freqüência do litigio nos tiibunais trabalhistas, a 
alta desigualdade de renda e o alcance limitado das leis tabaihistas e das intervençöes 
governamentais para prestar assisténcia aos trabalhadores que precisam de ajuda. Pan 
mis pessoas, as reformas tabaihistas são importantes. 

Este relatário, preparado em conjunto por pesquisadores no Brasil e no Banco 
Mundial, tern par objetivo abordar o debate sabre a forma comm fünciona o mercado de 
trabaiho no Brasil. £ faz isso não focalitando o fimcionarnento do macado de trabaiho 

mas Os SCUS produtos. Almall de contas, as questôes realinente iniportantes mao são se o 
mercado de trabalho do Small é extreinamente informal ou excessivamente litigioso ou 
biperativo no sentido de que as pessoas mudam de emptego corn dernasiada frequëncia. 
Ocupam lugar central os produtos do mercado de trabalho, this corno cresciinento 
adequado do emprego de fonna que as que procurarn possarn enconnar emprego 
lucrativo, niveis aceitáveis de produtividade dos trabalhadores justamente remunerados e 
seguramça razoâvel de renda pan os trabalhadores e suas Iämils. 

Entretanto, essa mudanca de enfoque do funcionamento pan os resultados complica 

nossa tarefa. Embora Sc possa estudar a flincionamento do macado de trabaiho scm 
dispensar rnuita atencão pan fatores não-frabalhistas, tal "analise parcial do equilibrio" e 
impossivel quando a terna do estudo são os produtos. 0 aumento do etnprego depende de 
fatores macroeconômicos pelo menos tanto quanto as leis trabalbistas; as niveis de 
produtividade do trabaihador dependern tanto ou mais de investirnentos do capital fisic o e 
organizacional par parte das firmas e de investimentos em capital humano por meio da 
educação e treinamento, tal coma dependem de instituiçöes do mercado de trabalho e de 
intervenç4es no mesmo; e a segurança da renda depende tanto de fatorts como padrôes 
do cornórcio e redes de segurança social coma de regulamentacoes do macado de 
tnbalho. No entanto, a nosso ver, essa cainplexidade adicional é necessària pan uma 
compreensão mais plena do macado de trabalho do Brasil. Pam simplificar urn pouco a 
situação, focalizamos aqui as relacôes mais relevantes enfre as instituicöes do macado de 
trabalho, scu funcionamento e produtos. Este relatorio segue esta linha de reestuturacão. 

Flgura 1: Coutexto de análise e estrutun do Volume I 

Produtos do mercado de trabaLbo 

C7 2 
Macroeconomia 	 Funcionamento do 	j Força de trabalbo 

(Drida) 	 mcrcado de trabalho 	I 	Qualildade e 
Cap! tWo 3 	 Capitulo 5 	 I 	quantidade 

ti '-'--F 

Macado de trabalbo 
lnstituiçOes 

Regulamcntaçôes 
Iutervençöes 	I 

Capitulos 6,7 e 8 

. 

' 

Capltulo 4 



Empregos no Brash -2 - 	 Prefacio e Sumário 

Os mercados de trabatho como vinculo importante 

Coma as questôes relacionadas corn o mercado de trabaiho são tio contoversas, é 
fãcil esquecer que a procun da rnào-de-obra provém inteirarnente da procura de produtos 
básicos e serviços. Estes ültirnos dependem muito mais de fatores rnacroeconômicos que 
impulsionarn o crescinento economico do que dos mercados do trabaiho. Repetimos: 
embon seja importante que o mercado de trabaiho ofereça sinais exatos pan 
investirnento em aptidôes, o flincionamento dos sistemas de educaçAo e Ireinamento pode 
ser muito mais importante pan a cferta da mão-de-obra qualificada e qualidade dos 
empregos. Os mercados de Inbaiho servem apenas de vinculo ente os tätores quo afetarn 
a procura a da mao-de-obra e daqueles que afetam a oferta. 

Mas são urn vinculo importante. Sem mercados de trabaiho em born funcionamento, 
o crescimento economico talvez não se transforme em empregos e investimentos em 
educacao e as novas tecnologias talvez não se traduzarn em maior produlividade e rnaior 
remunenção da mAo-de-obra e a renda talvez perrnaneca incerta ate rnesmo qiando as 
economias se tomam mais estaveis. Portanto, em sentido importante, as mercados de 
trabaiho devern set urn vinculo o mais passivo possivel pan qualificar a born 
füncionamento, servindo pan facilitar e nbo influenciar a redistribuição de recursos. 

Por todas estas razöes, é importante manter realistas as expectativas da reforna do 
mercado de tiabalho. E dificil identificar o gnu em que a flincionarnento do trabaiho é 
responsável por produtos menos do que desejáveis. Embon este relatário identifique a 
fUndamentaçäo logica da reforma do trabaiho e ajude a determiner as prioridades dos 
esforços nesta area dificil da politica püblica, pode -se argurnentar que esses produtos 
podern set obtidos por rneio de outos instrumentos de politica. Portm, se houver 
qualquer dUvida se os próprios produtos nao são satisfatorios, cumpre considerar dois 
fätos relacionados corn a eficiência e eqfiidade, respectivamente. Os niveis de 
produtividade no Brasil são baixos em comparação com o que se deve esperar de paises 
nos seus niveis de renda per capita (como o Chile, Malésia e Mexico). Se o Brasil fosse 
urn pais especialmente eqUitativo, poder-se-ia argumentar que a preco, em termo de 
menor eficiência e produtividade, seria merecido. De fato, a desigualdade no Brasil 
destaca-se por estar entre as mais altas do mundo. As reformas de politica que aumentarn 
a produtividade ou reduzem a desigualdade devem ser üteis no Brasil. Portanto, cumpre 
considerar seriamente as reformas do trabalho - que podem fazer ambas as coisas. 

Box!: Crescimento e reforma trabaillista na Argentina 

:0CteCim1to do empiego ao longo do üitimo quarto de século na Argentina t'oi desigual. 0 emprego crtsceu 1,3 0/a anualmente 
'jn 1974 c 1994, mas passou pan 3,4% entre 1995 e 1999. 0 ainnento no crescirnento do emprego desde 1995 dcveu-se a dois 

motivos —retomada do crescirnenlo econôrnico c reduçAo nos custos da mAo-dc-obra. Este filtimo incluiu urna diminuiçbo geral dos 
.:.:impostos sobre a lottie de pagarnento e a introduçAo de urn novo lipo de contrato no ãxnbuto des modalidades promovidas, que 

pennitiam a contntaçio do nbalhadores scm o pagamento de encargos trabalhistas e impunliam menos penalidades em caso de 
demistho. Metade do todas as dernissoes de traballiadores no periodo de 1996-1998 ocoritu nos termos destes contratos especiais. 
Em 1998, male de 12% dos empregados fonnais foram contratados sob as modahidades promovidas. Cãlculos apioxirnados indicam 
que o total de empregos teria sido 13% menos so estas reformas do tivessem sido introduzidas. As taxes do desemprego catram de 
quase 20% pam menos de 120/a no mesino periodo. 

4 mwiatiye demonstrou amplamente os efeitos positivos das mcdidas no sentido do tornar a contratacAo e demisslo de trabalbadores 
menos cam. Mas a Iiçao aprondida polo governo da Argentina parece ter funcionado em sentido oposto. Em 1998, no arrancada pain 
as eleiçOes, a iniciativa das modalidades promovidas foi revocada, o periodo do experiência pan a contrato padrão foi cortado pela 
mobile, passando do doze pare scis meses, e o sistema de ncgociação coletiva foi posterionnente centralizado pan acalmar a 
inquietacbo dos sindicatos argentinos. Em 2001, esta rctfrada da reforma trabalhista, combinada corn a queda das taxes de 
crescimento, fez as taxes de deseinprego subircin aos nlvcis do 1995. Cam a arise economica causada pela inadimplincia da divide, 
as taxes de desemprego elevaramse ainda mais cm 2002. 
Fonte: Argentina: Mercados de Train/ho no Novo Milénbo, Banco Mundial. 2000 
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Frefácbo e Surnário Empregos no Brash 
	 -3- 

Principals caracteristicas do mercado de trabaiho do Brash 

No exame do macado de trabaTho brasileiro, vale a pena ter alguns dados 
estatisticos e definicöes simples em mentc. Em 2000, o Snail tinba uma forca de trabaiho 
de cerca de 80 milhoes de trabalhadores, o que, considerando-se que dois terços de sua 
populacão de 170 rnilhoes se encontram na idade de trabaihar, implica urna tan de 
participacão na força de trabaiho de cerca de 70 0/c. Aceitando-se wna taxa de desemprego 
de cerca de 8%, isto significa que cerca de 73 milhöes do brasileiros estho empregados. 
Destes, aproxirnadamente 3 milhoes são empregadores, C 05 trabalhadores auto-
empregados somarn cerca de 17 milhöes. Os restantes 53 milhoes dividem-se em partes 
iguais entry trabaihadores forinais e informais assabriados. 

Quando se refexvrn ao emprego informal no Brasil, as pessoas normaimente contain 
17 milhoes de auto-empregados ou autônomos e 27 rnilhöes de trabaihadores inlormais 
assalariados. De fato, estes dois gnipos tern mais diferencas que semelhanças. 0 que des 
tern em comwn, porém, e que nenhurn dos dois conthbui pan a previdência social. Eles 
nao tern a car/elm de trabaiho assinada. Já os trabaThadores forinais assalariados tern 
carteira de trabaiho assinada pot seus empregadores, que desse modo concordam em 
obedecer a todas as leis trabaihistas. Estes são os trabaihadores de mais sorte ou congern, 
pois conseguern caneira assinada. A questão do que fazer em relacão a informalidade - 
vista corn frequencia corno urn problema que so faz crescer (ver Figura 2) - rnarca 
presenca de forma proetninente nas discussôes sobre as politicas nabaihistas no Brasil. 

Das instituiçöes que afetam o funcionamento do macado de trabalho no Brash, 
nenhuma ê mais influente que o sisterna de tribunals trabaihistas, conhecido como a 
Juslica do Trabaiho. urn i-ama especial do Poder Judiciãrio do governo, que emprega 
juizes, advogados e outros profissionais encanegados de resolver disputas trabaihistas 
entre empregadores e trabalhadores. Por todas as medidas possiveis, trata-se de pessoas 
extraordinariamerite ocupadas - cm 2000, os uibunais trabaihistas do Brasil receberam 
certa de 2 milhöes de queixas, urna ordem de grandeza rnaior quo a dos Estados Unidos 
(17.000) e a do Japäo (1.500), que tern forças de tabaiho maiores. Acredita-se que os 
tribunals trabalhistas alteram profundarnente as relacöes de trabaiho e desempenham urn 
papel central no debate das polificas trabalhistas. 

Entre as economistas da area do trabaiho, poucas estalisticas são tAo largamente 
citadas no Brasil quanto as referentes a rotatividade do emprego. Urn terço completo da 
força de trabaiho muda de emprego a cada ano, nUrnero que e apresentado corno prova do 
dinamisrno do mercado de trabalho do Snail e da facilidade de dernitir e contratar em 
conformidade corn suas leis trabaihistas. Mas existem indicios de quo a legislacAo 
trabaihista pode na verdade estar aumentando a rotatividade pan alérn da quo ocorreria se 
essas leis fossern mais neunas. Actedita-se que urn dos motivos pan esta hipentividade 
esteja no desenho do sistema de ccmtas pan a rescisAo individual, obrigatorio desde 1968, 
O Fundo de Garanlia do Tempo de Servico (doravante, FGTS). 



ou 0 mais recente. 
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Urn roteiro para 0 relatório 

Este ielatório trata das questöes do macado de trabaiho usando a pesquisa existente 
e tabathos encomemlados pan esta tarth. 0 Volume II coidãn urn exame detalhado das 
qucst43es de interesse no l3rasil e a experiência internacional relevante (ver Tabela I). 
&te volume resume as principais conclusoes e impiicacöes pan as politicas pettinentes. 

Coino a teenologia e as aptidöes individuais precisam ser atualizadas quando as 
condiçoes economicas mudam, o mesmo acontece corn as instituicoes do macado de 
trabatho. As regulamentaçöes que regem as relaçöes de emprego e o quadro institucional 
que as facilita e apoia sofreram apenas muito poucas mudancas ao longo dos 60 anos 
passados desde que a ConsolidaçAo das Leis do Trabaiho (doravante, CLT, ou o codigo 
trabaihista consolidado) foi aprovada. 0 Capitulo I defende que essas iS Uabalhistas - 
que provavelinente cram bastante apropriadas pan as condiçoes das décadas de 50 e 60 - 
começanm a apresentar sinais de obsolescencia. 0 Capitulo 2 mostra como isto se reflete 
na deterioracäo dos produtos. Todos os indicadores-chave - crescimento do emprego, 
participação da força de Irabaiho, tans de desemprego e segurança de renda - apontam 
pan tuna piora no funcionamento do macado de tzabalho desde meados dos anos 90. 

0 relatOrio examina depois come as alteraçoes nas circunstâncias rnacroeconômicas 
requerem mudancas nas instituiöes, regulamentaçöes c intervençöes do mercádo de 
trabalho. Em particular, usando uma caracterização da economia em que a informalidade 
desempenha urn papel central, o Capitulo 3 ilusira a correspondência enfre as ties 
principals fenomenos macroeconômicos da decada de 90 - malor abertura, estabilizacão e 
ajuste - e as prioridades da reforma trabalhista no Brasil. 

Exarninando o lado da oferta, o Capitulo 4 conclui que a macado de trabatho tern 
sinalizado uma escassez de trabaihadores qualificados desde os anos 90 e qüe cabe agon 
aos sisternas da educacão e treinamento darein uma resposta. Devido ao rápido declinio 
do crescimento populacional, o grupo atual da faixa etãria de 5-20 aries seth o major que 
ja existiu no pals. 0 Brasil tern pela frente uma jancla de qortimidade em que poderá 
assegurar uma oferta de trabaihadores qualificados per muitos aims flituros se esta 
geração adquirir uma salida educação basica. Existem sinais de que o sistema 
educacional està respondendo. 

A anàlise de coma mercado de trabaiho brasileiro fbnciona feita no Capitulo 5 aponta 
pan o fato de que os trabaihadores mais pobres e as empresas menores se encontram em 
situaçAo rnuito desvantajosa devido a maneira como o mercado de trabaiho flinciona. 0 
relatorio identifica ties conjuntos de prioridades pan a reforma: mudanças nos beneficios 
näo-salariais legais e no estabelecirnento do salârio-minimo pan fixar corretarnente preco 
da mão-de-obra e incentivar o crescimento do emprego (Capitulo 6); mudanças na 
legislacäo da rescisão dos cont -atos de trabaiho e no funcionamento dajustica trabaihista 
pan se conseguir um methor alinhamento dos incentivos e aumentar a produtividade 

Box 2: Produtividade —conceito importante mas dWell 

Os dois conccitos mais comuns dc produ ti vidadc são mAo-dc-obra c pindutividade total dos fatores. 

A produtividade da mio-de-obra e mais comumente calculada dividindo-se o valor agregado pelo emprego. Esta a a medição 
usada neste relatOrio. Como os nümeros do valor agregado muitas vezes não estlo disponiveis fort do actor manufaturciro, as 
dados estatisticos sobrc a produtividade da rnao-de-obra can geral sé estAo disponiveis pan uma pequena parcela da força de 
trabaiho. A produtividade da mão-de-obra pode crescer por muitos motivos - melboria no funcionamento do mercado de 
trabalho quc elcva a cficiência do uso da mAo-dc-obra uso a apenas urn deles. Outros são capital hwnano ou capital mais alto por 
trabathador, aumento do uso de zecursos naturais e progresso técnico. 

Produlividade total dos fatores é a pindutividade do todos os fatores (mao-de.obra, capital e outros insurnos) combinados, a qua! 
6 calculada dividindo-se a produçAo por urn indice agregado de insurnos. Aunientos na produlividade total dos fatores - levando - 
at em conta alguns pressupostos, como a concoréncia perfeita - podem soy vistos come rnudança teenolOgica. 

.A produtividade pode subir no caso do "crescimento do descmprego", ou seja, quando o insumo aurnenta c o emprego nb 
acompanha. Dal, usarmos as medidas do crescirnento do emprego juntamente corn o crescimento da produtividade da mao-dc-
obra na avaliacAo da eficacia da reforma trabaihista. 



Prefácio e Sumário 

Fonte: JMD 

  

  

  

  
  
  
  
  
  
  

  
  

  
  

  
  
  

  
  

  
  
  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

Empregos no Brosil 	 -5 - 

As principais mensagens deste relatorio 

Os próximos parãgrafos oferecem urn tesinno ainda mais sucinto. Os leitores 
interessados apenas em wna visao geral das conclusöes e nas principals recomendaçöes 
sobre as politicas podem passar direto pan o Capitulo 9, que pode set considendo como 
urn resumo execufivo. Pan aqueles interessados em mais detaihes, o Volume II contém o 
exame em proftindidade das questöes de interesse no Brasil e a experiência internacional 
relevante (vet Tabela 1), nas quais os Capitulos de 1 a 8 deste volume se baseiajn. 

Embora o mercado de trabalbo do Brashl exiba flexibiidade inacroeconômica - 
refletida no moderado desemprego, nas elevadas taxas de rotatividade e no ajuste por 
meio de mudancas nos salarios e no emprego - cia tambérn revela sintomas de 
ineficiencias microeconomicas - baixa produtividade e biperatividade no emprego. A 
interação das instituiçöes trabalhistas do Brash, em especial a thstema da justica do 
trabalho e a rede de sindicatos, corn suas regularnentaçöes - espcciaimente no tocante aos 
salarios e beneficios nao-salariais e aos pagamentos pot rescisão de contrato de trabaiho - 
combinada corn baixos niveis educacionais de sua força de trabatho, resulta em baixa 
produtividade da mâo-de-obra quando cornparada corn os paises tornados coma padrâo 
de referéncia e em crescimento lento do setor formal do emprego. 0 que torna este 
quadro ainda pior é que a fiancionamento do mercado de trabaiho é "regressivo" - sua 
influência sobre Os produtos é particularmente perniciosa pan os pobres. 

Como remédios, o relatàrio pmpöe uma determinacão mais apropriada do preço da 
mão-de-obra, a reducão do desaiinhamento de incentivos enfrentado por trabathadores e 
empresas e medidas pan rnelhorar a segurança de renda dos trabalhadores scm distorcer 
preços e incentivos. As prioridades pan a reforrna são: 

• Reformas pan reduzir as subsidios inadvertidos a rotatividade, em especial a reforma 
do Fundo do Garantia por Tempo de Serviço (KiTS). 

• Methoria da cobertura dos programas pan a segurança de renda, sobretudo o 
redirecionamento do seguro-deseniprego pars abranger os trabaihadores informais 
assaiariados. 

• Deslocamento das negociaçöes dos ti-ibunais trabaihistas pan o local de trabalho, 
primeiro mediante a reforma this leis de negociacão coletiva (especialmente a 
unicidade sindical) visando melhorar a representacão e, em seguida, mediante a 
refonna da justiça do ti-abalho (tribunals trabalbistas). 

• Reducâo dos beneficios legais a pathr dos niveis em que eles distorcem o 
comportamento de mais da metade da força cit trabaiho pars niveis mais consistentes 
corn a qualidade da forca de trabaiho do Brasil e a natureza de suas instituiçöes. 

Temas inerentes a este 
Trés ternas são reconentes nestc relatório: ampliacâo da eficiência econômica, equidade socioeconômica c 
prcocupacAo de viabilidadc polltica. 
Primciro, as deltas do dcscnho da atual lcgislacAo e das instituiçôcs trabaihistas corneçaram a aparecer clarainentc 
na piora dos indicadorcs dc crcscimcnto do cmprcgo, participacAo da força dc trabalbo, desemprego c cobatun 
dos prograrnas de seguridade social por toda a economia. A dcgradacào dos resultados do mercado de frabaiho its 
década de 90 indica a urgéncia cada vez major da refonna irabaihista pain meihorar a eficléncia econdrnica. 

Segundo, a desenho e o cumprimento da legislaçAo trabaihista prejudicam as inbaihadores e as empresas corn 
baixa produtividade no gnu maxima e as reformas que foram propostas como comprornissos, uma vez mais, dão-
Ihes a minirno de ajuda. A refomia trabalbista 6 necessAria pan melhorar a igualdade socioeconómica. 

Tcrceiro, a Brasil não precisa reformat as instituiçoes, regulamcntacôcs e intcrvençöcs de scu mercado de trabaiho 
todas de urns só yea e dc imediato. As mudanças propostas cncaixain-se em trés Areas diferentes - detcrminacAo 
coircta do prcco da mao-de-obra, methores incentivos de alinhamento e rcdirtcionamento dos prograrnas de 
seguridade social. Mesmo dentro destas areas, a agenda da refonna pode set desmembrada e crnpreendida corn 
mais ou menos vigor, pan quc as reformas trabaihistas atendam A condiçAo da viabilidodepolitica. 



ou 0 mais receute. 
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0 mercado de tabaiho, corno qualquer outro metcado, tern instituicoes que regern 
scu funcionarnento. A dcfinicão precisa de "instituiçUcs" varia. 0 Banco Mundial (2001) 
as define corno normas, mecanismos de flscalização e organizacöes. Já pan Burki, Perry 
e outros (1998), normas e mecanismos de fiscalizacAo constituern instituiçôes, em 
contraste coin organizaçoes - estas ültirnas perseguern o atendirnento de seus interesses 
no Ambito de uma esfltura institucional. Neste relatorio, distinguirnos ente insiituicôes 
(por exemplo, os tribunais tabaihistas), regulamentaçöes (pot exemplo, nounas que 
regern a demissao de traballiadores) e intervençvies (pot exemplo, prograinas de seguro-
desemprego). Pam nossos propósitos, esta parece set a classiflcacão mais pertinente. 

As instituiçOes devem evoluir 

As instituiçöes de rnaior irnportãncia no Brasil são a Constituicão Federal, o sistetna 
da justiça do trabaiho e a rede de sindicatos trabaihistas. As regularnentacôes que nos 
preocupam aqui são o salario obrigatório por lei e os beneficios nAo-salariais pan os 
individuos enquanto empregados, as disposicoes sabre rescisão, inclusive a FGTS, e as 
normas que regem a negociacao colenva. As intervençoes que examinarernos neste 
relatorio são o sistema de seguro-desemprego, a assisténcia püblica na busca por emprego 
e prograrnas de treinarnento e esquernas de trabaiho püblico. 

Coma as tecnologias usadas pelas empresas e as aptidöes dos individuos, as 
instituiçôes dos paises tern sua "safra". E da mesma forma que alteraçöes nas 
cirtunstancias tornarn as tecnologias e aptidoes obsoletas, rnudancas nas condicôes 
econôrnicas podern deixar as instituiçoes ultrapassadas. 0 Brasil mudou de urna 
econornia de alto crescirnento, dominada pelo setor pUblico, fechada, corn inflacao 
elevada nas décadas de 60 e 70 pan urn pals de baixo crescirnento, liderado pelo setor 
privado, relativatnente aberto, corn pequena inflação desde meados dos anos 90. E difidil 
irnaginar urn conjunto de circunstãncias que tenha soflido mudanças maiores. As normas, 
regularnentacoes e organizaçöes que possiveirnente atendiarn bern ao mercado de 
trabalho do Brasil nas décadas de 60 e 70 talvez não tenharn ajudado rnuito nos anos 80 e 
podem ate mesmo ter atrapaThado o progresso a pailir da década de 90. 0 Brasil precisa 
manter a que está flrncionando e mudar o que deixou de funcionar. Enquanto a 
Constituição foi alterada diversas vezes, não seth exagero dizer que as instituicoes que 
regem o litigio, a arbitagern e a negociacão coletiva nada rnudararn desde seu começo 
nos aims 40 (vet Box 5). 

Figura 3: 0 Estado brasileiro intervérn frequenternente 
(Pergunta: Qual a freqüëacia corn que 0 governo intervérn nas decisöes das empresas?) 

•SuIs tauiu nu•• aN.iSF1afliiI 'uu 

Fonte: Bata (1999) 



Fonte: Hechnan e Pages (2001) 
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As regulamentaçoes devem promover o emprego e a produtividade 

0 principal objetivo das leis irabaihistas é assegurar o flincionamento tranqiiilo do 
mercado, de made que a mäo-de-obra possa ser alocada a seu uso mais produtivo e a 
salârio seja tüo alto quanta a qualidade da mao-de-obra. Isle tambéin garante que 0 

emprego seja maximizado. Quando surgem desequilibrios - per exemplo, a presença de 
mais pessoas em busca de emprego qua empregos - as ragularnentacöes näo devem 
impedir ajustes nos salarios pan corrigir as desequilibrios. Mas essa eficiencia agregada 
não dave set o ünico objetivo das leis trabaihistas. Elas devem assegurar ainda: (i) urn 
gnu de justiça can que as contratos de emprego firrnados voluntariarnente sejam 
honrados par empregadores e trabaihadores; (ii) que o mercado seja competitivo pan que 
empregadores e trabaihadores não precisem conchavar on discriminar na negociacAo dos 
contratos; e (iii) qua as condiçöes de trabaiho atendarn aos padröes de segunnca 
minimos. As sociedades geralmente vão além e tentarn legislar sobie o pagarnento 
minimo e a segurança do emprego. Assirn, temos IS de salário-minimo, resuiçoes sabre 
o térrnino de contntos a - quando as contratos tern que set rescindidos - disposicbes 
sobre pagamento de beneficios pela rescisäo. 

Pode-se argumentar qua a objetivo das regulamentacbes não deve set o de ganntir a 
seguranca do amprego, mas facilitar a emprego e o crescitnento da produtividade, e que 
urn mercado de trabaiho que ftincione bern é o meihor instrumento pan a segurança de 
tenth, e não regulamentaçôes destinadas a dat seguiança no emprego que bloqueiam o 
habaihador em sua posicão atual. Mas nio desejamos entrar naste debate aqui. Nem é 
necessIrio. As regulamenlacôes no Brasil nio promovem plenamente 0 emprego e a 
produlividade, item garantem a segurança de renda. A insustentabilidade das 
regularnentaçoes aparece nas formas de elevada infonnalidade ante as trabaihadores 
informais assalariados, de prefaréncia pelo auto-emprego ente outros e de baixa 
produtividade e crescimento do anprego nos marcados regulamentados de trabaiha. A 
Figura 4 mostra que as empresas no Brasil vëem as leis tabalhistas come opressivas e 
que as ancargos tabalhistas tambérn embutern uma parcela significativa de encargos 
fiscais. 

A reforma das regulamentac&s no Brasil é especialmenta dificil porque muitas de 
sins normas foram "institucionalizadas" - o Brash é urn dos poucos paises em que as leis 
trabaihistas forarn incorporadas na Constituiçao. Mudancas nas lais trabaihistas muitas 
vezes exigem refonna constitucional, e tentativas de mudar a CLT sent mudar a 
Constituiçio levam a inconsisténcias que exacerbam o IiUgio, colocando mais pressão 
sobre a justiça do trabaiho. Isto tern levado as reformadores a contemplar o uso dos 
sindicatos trabaihistas pan contornar este problema - par exemplo, permitindo que as 
tabaihadores negociem coletivamanta alguns de seus direitos garantidos 
constitucionalmente, como individuos. No entanto, como veremos no Capitulo 6, isto nào 
é facil nem isento da riscos de danos colateral 

Fi€ura 4: As empresas brasileiras consideram as leis trabaihistascos impostor especialmente oncrosos 

Source: Batra (1999) 
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As intervençães são necessérias, rnesmo em mercados de trabaiho eficientes 

As inslituiçoes e regulamentacöes apropriadas meihoram o firncionamento do mercado de tabaiho e 
resultarn em meihores produtos, mas isto não implica que intervençôes do governo, como treinarnento e 
seguro-desemprego, sejarn desnecessãrias. As intcrvençôes podem ser a prirneira meihor opcão pam 
rernethar faihas do mercado, corno a ausência de credito pan as micros e pequenas empresas. Além disso, 
como vereinos nos Capitulos 3 e 4, os produtos do mercado de frabaiho dependem tambérn de politicas 
rnacroeconômicas e da situaçfto dos sistemas de educacão e treinamento. As intervençöes podem ser 
necessárias pan melhorar o emprego e a produtividade quando é dificil meihorar as politicas 
macroeconômicas ou quando as meihorias nos sisternas de educacão e treinamento levam tempo pan 
produzir seus frutos. Urn exemplo dessas intervençöes são os esquemas de treinarnento pUblico pan 
prestar assistência ao desempregado. 

De fato, as intervençöes podem n necessãrias pan promover a segurança dos ganhos, mesmo 
quando a educacão e as politicas macros An boas. A faiha dos mercados financeiros em proporcionar 
seguro contra a perda de renda devida a desemprego - embora compreensivel devido a assimetrias na 
informação - é talvez o motivo mais linportante pan a intervenção govemarnental em mercados de 
traballio que flincionarn bern. As iniciativas do governo no sentido de oferecer instrumentos pan os 
trabaihadores aurnentarern sua seguridade, sua poupança preventiva e seus esforcos de autoproteção 
podem aumentar o bern-estar dos trabaihadores. 

Embora seja inevitIvel urn tradeoff enire os objelivos tie criação de empregos e seguranca de renda, 
essas intervençöes nao devern fazer crescer indevidamente os custos do emprego nem restringir 
inadvertidamente o crescirnento da produtividade. E dificil alcançar a equiibrio perfeito. No caso de 
intervençöes corretivas, como prograrnas de microcrédito e esquemas de albetizacao e treinamento de 
adultos pan os menos escolarizados, não existe provaveirnente altemativa a não ser avaliar 
constantemente o impacto a ajustar a desenho an mesmo tempo em que se procura sanar as causas Ultirnas 
do problema. No caso de intervençôes pan corrigir faihas crönicas do mercado, o principio pan o 
desenho eficiente deve ser oferecer urn instrumento que o rnercado proporcionaria an fosse a faiha em 
seu flincionarnento. Assim, disponibilizar urn veiculo de poupança que seja protegido contra os riscos da 
inflação e da fraude, corno as contas do FGTS, pode ser apropriado quando a incidencia do desemprego é 
alta. B fomecer urn instrumento corno o seguro-desernprego pan neutralizar o risco de perda de renda 
podejustificar-se quando o desemprego é urn evento relativamente raro. 

0 Bnsil nao chegou ainda a uma dosagem certa de regulamentaçöes e intervençoes capaz de 
equilibrar correlarnente os objetivos de emprego, produtividade e segurança. Urn levantarnento entre 
empresas latino-americanas concluiu que as instituiçöes, regularnentacoes e intervençöes tabaihistas são 
vistas como especialinente onerosas no Brasil (ver Figura 4). 

$014: Reforms institucional: Cuidado corn as "meihores priticas" 

Burki, PaTyc outros (1998) oferecem algunias diretrizes pan a pmrnoçào da reforma institucional: prcstarsistematicamente atençao 
Is potenciais ganhadorts e perdedores; elaborar esquemas tie compensaçAo que sejam politicamente viáveis; empoderar as 
I:bcncficiazios e proporcionar-Ihes escotha. As principais liçocs do Banco Mundial (2001) pan a consttuçio tie instituiçöes clients 
são dcsenliI4as pan complementar o que existe, inovar pan identificar instituiçoes que funcioncm e abandonar as que So 
flincionarn. Isto 6 bastante scnsato. Mas as Iiçôcs relevantcs pars o Brasil podem ser ate mesmo mais ôbvias. Primeiro, embora scja 
tentador vet i.nstituiçôcs estrangeiras que estâo dando bons rcsu!Iados como modelos potenciais a serem adaptados, as tentativas de 
Iranaplantar instituiçOcs ranmente são bcm-succdidas. E quando isto aconteec, os ganhos são corn freqüência tie curia duraçAo. 
Segundo, as insiituiçôes devem scm atualizadas, de forum conservation mu constanCe. Mesmo as instituiçöes apropriadas tomam-se 
obsoletas. 
A . propria experiéncia do Brasil corn instituiçöes do mereado de tmabatho fornecc urn exemplo . 0 Presidente Oetülio Vargas 
inspirou-se nas estruturas trabaihistas corporativistas da Itãlia dos anos 30, movido tatvez muito mais por convcniência politics do 
que pot uma avaliação objetiva de sua adaptabilidade sos hábitos e esperancas brasileiros. Essas instituiçôes So sofreram qualquer 
arranhão acm rnesrno quando mudanças econômicas c pditicas alteraram radicairnente o relacionamento entit empregadores e 
tnbalhadores no Brasil e no resto do rnundo. Ao contrario, muitas destas caracteristicas foram "engessadas" na ConstituiçAo. 

Fontes: Building Institutions for Markets, Banco Mundial, 2001. c Beyond the Washington Consensus: Institutions Matter, tie Burki, 
Perry e outros (1998). 
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CLT— Os principlos intervcncionistas perrnanecemlntactos desde as aims 30 .. :it . 

:0 èódigotrabalhista brasilcird,a CLT (ConsolidacJo dasLthidoTrabollxo). cnfrou cm vigor cm 10 dcmaiode 1943.-Ele 

coniwlidnu as 1cm trabalhistas cxi5tcntcs, implcmcntadas durante o primciro mandato do Presidente Gctülio Vargas na 
dtcada do 30. 0 princfplo básico do codigo 6 o dc urn Estado bcncvolonlc quo regula quasc todos as aspectos das 
-rclaçOes entre cmprcgador c crnpregado. A legislacAo foi influcticiada polo corporativismo, quo era o ponsamento politico 
dorninante da ópoca da DepressAo. Quando a CLT.foi aprovada,.os trabathadorcs obtivcrnm dircitos de quo nunca tinham 

.buvidoialar.antcs, como urn máxirno do 8 horns do trabaiho por din c a liberdadc dc associacäo. Todavia,ao rncstno 
'ternpo;a kiréstringia o espaco dc rnanobra do inovimento trabaihista, exigindo, pot exemplo, a aprovacAo dos ilderes 

sindicais c do suas despesas pot paste do Estado. ......•. . 

Em sass 60 was do cxistência, a CLT fol modificada ocasionaisnenic. Dcpois dc duas décadas do crcsccntc militância 
;.sindical,:a junta militar quo tomou o podcr cm 1964 rcforcou a intcrvencão do Eslado nas rciaçöcs . trabalhistas. 0 

:govcrno cornocou a rcduzir as aumentos salariais cm fimbito nacional c suprirniu cons mSo do ferro as grevcs, liquidando 
corn o papel da socicdadc civil nas rclaçôcs de emprego. Os prolestos dos trabaihadores no final dos aims 70 forum bern-
succdido.no senlido do ganhar mais influéncia no proccsso do ncgociacão colotiva, e a rcvisAo constitucional dc 1988 
àbriu postcriormcntc as oportunidadcs pain a autodctcrininaçâo do rcgularncntacôcs do trabalho. As ernendas abolirarn 
tanto a proibicüo do cooperncão ontrc sindicatos do cornãrcio como o dircilo do govorno do dissolver irn sindicato no 

•casodo.seb7r.a constatarquc dc cstavainibindo algwna politica econôrnica do govorno. 

a CLT ainda dctermina muitas dis condiçöos especificas do crnprego corn pouéèèspacopara 

negociacöcs ontro o traballiador c o cmprcgador. A ConstituiçAo conténi diversos artigos quo outorgarn dircitos ao 
IrabaThadores quo não podcm sos negociados - nan scqucr pot mAtto consenso - c quo so fiscalizados polo sisicina do 

.tribunais trabaihistas. A CLT perrnite apenas wit sindicato pan cada ocupacào cm urn dado rnunicipio.1.Jm imposto da 
Uniäo 6 arrecadado do todos as trabaihadores (formais), indepondcnlornente do ftliaçAo sindica 60 0/c do qua1 é 

translorido pain o sindicato designado. Os sindicatos näo tern quatquor incentivo ncrn a oportwiidade do rnclhorar as 

condiçocs do trabaiho dos trabalhadorcs. 
Fonlcs: Arbacho (2002), Barros ci. al. (2001), Camargo (2002), Carnciro (2002) c Salcwicz (1993). 

44-. 	 ................... .?.'. 	 _.-t 	 ., 

- 	 ii. 	tjij..'l3iItt 	''i U .& 	yx.aijYpJttiJ 
Limitaçôes  Par tamanho  Por sctor 	I Geral 

Pcgucna M&lia Grande Manuf. Serviços 

Impostos e rcgularnentaçôcs 3,6 3,7 3,4 3,6 3,6 3.61 

• 	Impastos elevados 3,8 3,9 3,7 4,0 3,8 3,88 

• 	Leis trabalbistas 3,3 3,5 3,3 3,5  3,46 

• 	Norms fiscaisfAdniin. 3,4 3,5 3,2 3,6 3.4 3,46 

lnstabilidadc das politicas 3,4 3.5 3,5 3,5 3,5 3,48 

Taxa do cambio 2.3 3,0 3,2 3.1 2.9 2,94 

Crime c dosordcm 3,3 2.7 2.5 2,8 2,7 2.74 

InflacAo 2.6 2.8 2.6 2.6 2.7 2.70 

Financiamonto 2.5 2.8 2,3 2,8 2,6 2,69 

Corrupçào 2.6 2,8 2,4 2.8 2.3 2,62 

Judiciário 2.3 2.5 2.8 2 1 5 2,6 2,54 

Práticas anticornpotilivas 2.3 2,5 2,5 2.2 2,5 2,43 

Crime organizado 2.8 2,4 2,1 2,5 2,4 2.42 

!nfia-cstrutura 1.6 2,2 2,5 2.0 2.2 2,20 

Ratelo: lcsem obstáculo; 2-pequenos obstéculos; 3obst1culos moderados; 4=grande obsticulo 

Fonte e ainostra: Esta tabcla 6 tirada do tuna pcsquisa do ernprosas privadas realizada no Brasil orn agosto de 
1999, resumida pain ostc rtlatório pot Gecta Bairn. A pesquisa foi administrada sob a supervisào do Grupo do 

Banco Mundial edo Banco lntcrnmericano dc Doscnvolvirnonto (BID) pela Gallup Inc. corn tuna amostra do 

201 emprcsas. 



Fonte: Bunco Mundia! 
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0 debate sobre reforma Irabaihista no Brasil gin muito an redor de questôes como 
nivel elevado de informalidade, excesso de litigios trabaihistas e alta taxa de rotatividade 
de emprego e as interconexoes entie estes fenomenos. E certo que estas questöes são 

pertinentes. Mas pode-se argurnenlar que nio se trata necessariamente de misas ruins; 
desde que o bem-estar dos txabalhadores e os lucros das empresas sejarn razoáveis, a 
maneira corno o mercado de trabaiho funciona passa a ser tuna questio secundária. 
Todavia, é dificil decidir quais são os niveis "razoáveis" do bem-estar e do lucro, de 
modo que dependemos de oufras medidas que reffitam as produtos do mercado de 

trabaiho Neste relatório, propornos que emprego, produtividade e segurança de renda 
fornecem urn conjunto parcimonioso de indicadores de produtos do mercado de trabaiho. 
E sua evolucão ao longo das duas ültirnas decadas conslitui fonte de preocupacão. 

Os proclutos de interesse 

Faz-se necessária urna palavra sobre par que usarnos essas medidas. 0 raciocinio é 
seguinte. A renda per capita dos pulses é urn born indicador do bem-estar de seus 
cidadãos, e seu crescimento talvez seja uma medida ainda rnais confiável de como isto 
está mudando. 0 rnercado de trabaiho afeta principalmente o crescimento per capita par 
rneio do crescimento populacional, da utilizacão da rnao-de-obra e da produtividade. A 
utilização da rnão-de-obra é deterrninada tin conjunto pelo nivel de emprego e pela 
participacao da populacão no niercado de trabaiho. A produtividade depende de tuna 
série de fatores, inclusive investirnentos em capital e habilidades e, dessa forma, it 
fatores corno a rotatividade. Embora estes produtos da rnão-de-obra dependarn de rnuitos 
fatores que não se relacionam corn a regularnentaçäo e o fimcionamento do mercado de 
trabaiho (corno rnudanças rnacroeconômicas e escolaridade da força de Irabatho, que 
serão discutidas sucintamente nos Capitulos 3 e 4, respectivamente), este conjunto 
parcirnonioso de indicadores permite-nos avaliar de maneira confiável o desempenho do 
mercado de trabalho. A Figura 5 indica como estes fatores afetaram a renda do brasileiro 
rnedio de 1993 a 1999. 

Acharnos que existe outro aspecto da economia corn que os trabalbadores se 
preocuparn - a segurança cia renda ou dos ganhos. Dito de maneira simples, a rnaioria dos 
individuos prefere urn fluxo constante de ganhos de R$500,00 por més a outro ern que a 
renda flutua aleatoriamente enfre 0 e 1t$I.000,00, mas fica na media em R$500,00. E se 
nos preocupamos sobretudo corn as pessoas que se situarn abaixo de algurna linha da 
pobreza, a justificativa pan dispensarmos atenção a segunnça de renda em tomo deste 
nivel é ainda mais forte. 

Fiura 5: Coritribuicäo zan 0 cresciinento da renda ner canRa do Brasil. 1993-  1999 
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Fonte: Dados on-line do IPEA 



Pals 
BrasH 77,5 

a9entina 69,9 
Chile 64,3 
Colombia - 

Mexico 82,4 
Espanha 	- 26,0 
Portugal 11,9 
ltália 6,2 
Alemanha - 

Paises Baixos - 

Reino (Jnido 8,9 
EUA 31.5 
Coréia 45,0 
TailAndia I 	51,9 
Ionic: OfT 

ot, 0 ,nais rtctnte. 
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	 rroduios do merca4o de trabaiho 

CWaçao insuficiente de empregos 

Pam promover prospetidade, o mereado do trabaiho dove assegurar que a deinanda 
do mão-de-obn seja atendida pela oferta a urn preço aceitável pan ambas as partes. E 
esta coincidOncia de desejos qua cria empregos. Os beneficios do aurnento constante da 
forca de trabaiho e do emprego podom set substanciais. Na década do 90, pot exemplo, 
tuna paiticipaçâo rnaior da força do trabaiho na Irianda e nos Paisos Baixos aurnontou a 
tenth nacional em mais do 1% do PIE ao ano, enquanto a Suecia e a Finiãndia viram o 
emprego declinar, o quo reduziu o crescimento anual do sou PIE em mais de 1% (OCDE, 
2001). A criação de emprego é importante näo somente economicamente, mas também 
do ponto do vista social e édco. A falta do urn emprego pode coinprometor a auto-eslima 
dos trabaihadores e o bem-estar de suas frni1i2s, mesmo quo Ihes seja pmporcionado 
apoio financeiro. 

A Figun 6 apresenta a ovolucao do emprogo e da população economicainoute ativa 
das principals ã'eas metropolitanas na Ultima década. 0 mercado do Irabatho criou 2,3 
inilhöes do novas oportunidades do emprego - urn aurnento do 15% - o que ficou abaixo 
do aumento de 7,1 miihöes do trabaihadores ira populacao economicamonto ativa. 0 
quadro não a muito diferente quando so usam dados nacionais em vez dos 
metropoiltanos. Nao houve mudanca na taxa de tendéncia do croscimento da populaçäo 
economicamonte ativa. As mudanças ocorroram no crescimonto do emprego. At6 1996, o 
mercado do trabaiho pareceu tot criado ompregos suficientes pan a popuiaço em 
expansâo. Mas, desde então, a criaçao do empregos foi insuficionte pan pmporcionar 
emprego a foxça de tabalho em crescimento. 

E clam que parte da queda no crescirnonto do emprego não torn muitO a ver coin o 
funcionamonto do mercado do trabaiho. Em 1998, por oxomplo, a tan do desomprego 
subiu do 6 pam 9% no curso do 4 aponas moses - dificilmente o fiincionainento do 
mercado do trabaiho conseguiria rnudar do forma tao râpida. 0 mais preocupante é quo 
cia não baixou ao sounivel anterior a 1998. Apesar da retomada da criaçäo do empregos 
nos Ultiinos dois anos, a taxa do desomprego permanece 2 pontos percentuais acima da 
tan do dosemprego provalocento antos do 1998. Expresso em termos mais alarrnistas, isto 
correspondo a urn aumonto do 25% no desemprego "ostrutural" ao longo da década. 

Figura 6: A populaçAo em idade de trabaihar awnentou mais rapidamente que o emprego na ültima décnda 
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Fonte: PME do ISGE 
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Declinlo cia participação no trabaiho a elevação do desemprego 

A utilização da mäo-de-obra é iguahnente detetminada pelo tamnnho cia forca de 
trabatho poteicial e de sin paiticipacão in produção. 0 Brasil utbano - que compreende 
tunis de três quartos cia popuiaçao - experimentou urn dedlinio acentuado tin participaçäo 
cia forca do trabaiho nos anos 90, o quo implica que menos trabaihadores devout sustentar 
os padrbes de vida da população. A participacäo da forca do trabaiho nas areas 
metropolitanas do Brash ó medida par urn percentual das pessoas do 15 a 65 ano do idade 
quo frabaihavam on procwavam emprego. Em 1991, 61 dc cada 100 participavam do 
mercado de trabalho. Em 2001, houve urna queda pan 56 th cada 100 (Ramos, 2002). 
Em nivel nacionai, urn grande influxo do mulberes parece ter equilibrado a .participaçao 
quo andava em queda nas areas metropolitanas. No total, a participacão pennaneccu 
constante em 70%. 

Mas o decinio cia participação no tnbalho pode ser devido tanto a bons como a maus 
motivos. As pessoas podem adiar o ingresso no macado do Inbaiho pan inveslir mais 
em educação, corn o objetivo de, quando ingressarern mais tarde na força do trabaiho, 
serem mais produfivas. Alternativamente, pessoss tin fain etária relevante - 15-65 anos - 
podem achar agora que Izabaihar é menos gratificante em compancao corn outras 
atividades. A análise dos dados indica quo o aumento no nümem do inatriculas nos cuisos 
do educacäo secundária e superior explica do fato apenas parcialmente o declinio, e isto é 
animador. Masesta não é a bistoria toda. Tern havido declinio na parlicipação da força do 
trabalho devido também a motivos"ruins". Este componente cia reduçio cia participacão 
no trabaiho poderia set interpretado como tuna acusação ao desompenho do mercado do 
trabaiho, definido em termos amplos pan ineluir o desenho do sisterna da seguridade 
social. Nos termos mais alarmantes possiveis, supondo-se quo a participacão da força do 
trabaiho tivesse permanecido constante em seu nivel de 1991, as taxas metropolitanas do 
desemprego teriam sido do 15% em 2001, conforme descrito na Figura 7. 

Ate mesmo no caso do a metade do declinio nas tans do participação ter ocorrido em 
razão do urn ëxodo do mercado de trabaiho devido a Un julgamento por parte dos 
ti-abaihadores de quo a qualidade dos empregos caira, a tan do desemprego estaria agora 
em dois digitos. 

FIgura 7: Sea população não tivcsse diminuido no ültima década, as tans do desemprego urbana teriam 
sido duas vezes mais alias do que as niveis atuais 

17% 

	

16% 	—4---- Taxa do desemprego a uma parlicipacao 

	

15% 	 consiante da força do trabatho 	 a- 

	

146A 	
—*-Taxa dedeson,prego 	 iIIlIiIh Ii 

	

o 13% 	 IiItI'--ilIIIlIt liii 	ilk4t .4 
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Fonte: Dados on-Line do IPLA bascados cm PAIR do JBGE 
Notx A Lica sombreada ilustra a parccla cia iowa cit trabatho que Icria ficado dcscznpregada se a tan de participaç3o tivesse 
permanecido no nlvel de 1991 (61%). 
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Baixos niveis de produtividade 

Produtividade é urn conceito dificil do interprotar. Em urn sentido, é o reverso cia 
moeda do emprego: so a producão aumenta em 10 1/6, inas o emprego aumenta cm 5% - 
digarnos qucorn razao de a rnio-de-obru ser can em comparacão corn 0 capital devido a 
morcados do trabaiho distorcidos - a produtividado sobe. Mas isto dificilmente pode set 
tmia coisa boa. Urna vez mais, devido a aumentos no investimento em educacão e 
treinarnonto, os niveis do produtividade da mão-de-obra em geral so eleva. Embora isto 
seja born, estes aumentos de produtividade nio podem set todos atribuidos ao born 
funcionarnento cbs mercados do trabaiho. A rnedida da produtividade que é apropriada a 
nossos propósitos - corno wn produto desejd vet retacionado corn a rnio-de-obra - dove 
capturar o conceito do eflciência rnicroeconfirnica do uso do trabalho. Ou seja, deve 
fornecer urn indicador quantitalivo do quanto os trabalbadores combinam corn os 
omprogos. Os investirnontos especificos pan o ernprego feitos pot empresas 0 

trabaihadores pan methorar a maneira como o trabaiho é feito seräo agrogados I 
produtividade. Portanto, urn mercado de trabaiho quo funcione born não somente 
assegura quo os quo estão a procura de emprego enconfrem urn vantajoso C consigarn 
segurança nzoável do renda, mas também permite quo os trabaihadores sejarn alocados 
em sou meihor uso pelas ernpresas. Isto implica produtivilade inais alta pan as ernpresas 
o meihores salirios pan ostrabaihadores corn niveis crescentes do emprego. 

Pela rnaioria das modiçäes da produtividade, oBrasil nAo está se saindo bern. 0 valor 
agregado pot trabaihador estava de fato rnais baixo em 2000 do quo cm 1980; 
comparativarnento, o valor agregado do Chile subiu em quase 50%, o da Tailãndia mais 
que dobrou o o da Coréia quaso thplicou ao longo do mesmo periodo. Assim, o 
crescimento cia renda per capita no Brasil neste periodo parece ter vindo mais do aumento 
do uso do reairsos (capital e matéria -prima) do quo cia rnelhoria da produtividade dos 
trabathadores. Os aumentos nos niveis do renda são quase sernpre urna pura bénçIo, mas 
ostos nümeros indicam quo sorã dificil pam o Brasil sustentá-los ao longo do tempo a 
menos quo se faça algo mais pam meihorar a eficiéncia produtiva no local do irabalho. 

Outro exercicio revolador é comparar os niveis do produtividade da rnao-do-obra no 
Brasil do hoje corn a de outros paises, depois do decornpor as vantagens óbvias cbs 
tnbalhadores dos palses mais ricos (por exomplo, meihor infia-estrutun, nIveis mais 
elevados do educaçIo, rnais capital por trabaihador). Podernos fazE-Jo do forma 
aproximada estirnando qual o valor agregado por trabathador no Brasil que so deve 
atribuir a scu nivel do renda per capita, o que substitui confiavolmento as vantagens que 
provém da riquoza rnaior (ver Figura 8). Pot esta medida, o Brasil tern urn "deficit do 
produtividade do rnão-de-obn" que está ontie 33 e 50% cm comparacâo corn paises 
como a Mahsia e o Mexico, que tern nivois do tenth semelhantes. 

Figura 8: 0 Brasil tern urn délicit de 50%na produtividade dii rnio-de-obra 

60.000 . 	 .. .._....__..._ 	... Unitedtales 
XFrance 

50.000 
ther 

Korea 
j°: 

. 

0 	5.000 	10.000 15.000 	20.000 	25.000 30.000 	35.00 

P18 per capita (em 125$) 

Petite: OtT 



BrasH 3,0 
S9erltina 5,1 
Chile 3,8 
CoIômba 3,0 
Mexico 3,6 
Espanha 1,7 
Portugal 1 ! 8 
Itélia 1,0 
Alemanha 
Palses Baixos 

1,9 
1,1 

Reinounido 1,8 
EUA 1,5 

tréla 4,9 
ândia 6,6 

Fonte: FM! 
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Segurança de renda inadequada 
Oportunidades adequadas de einprego para os trabaThadores em niveis cada vez mais 

elevados de produtividade e salãrios säo duas das metas mais desejáveis das politicas 
trabaihistas. A terceira é segurança de renda. 

Coma a produtividade, esta medida é complexa. Mas a complexidade surge mais da 
interpretacao erronea das preferéncias que de medicöes incorretas. Na maioria das vezes, 
segurança de renda é equiparada corn segurança do emprego, mas suas implicacoes 
pans as politicas trabaihistas näo poderiam set mais diferentes. As politicas pan aumentar 
a segurança do exuprego incluem mais incentivos e oportunidades pan os trabaihadores 
aperfeiçoarem suas habilidades ou deseslimulos aos empregadores pan despedirem 
trabathadores, mesmo quando as aptidoes CU 05 hibitos de tnbalho que demonstrarn an  
justificam mais sua continuidade no emprego. Em gem!, a ênfase das politicas 
trabaihistas tern sido a ültima, na forma de resthçöes on penalidades pan a demissbo de 
trabalhadores que aumentam corn a tempo de serviço na empresa. A segurança de renda 
como meta tern implicaçoes diferentes em termos de politicas, corn a énfàse recaindo na 
subslituiçbo da renda Cu ma contenção do consumo. As politicas apropriadas pan 
aumentar a segurança da reisda são programas "passivos", coma contas de poupança, 
seguro-desemprego e assistência, e programas "ativos", como assistência na busca de 
emprego, programas de txeinamento, obras piThlicas e apoio ao auto-emprego. Dessa 
forma, enquanto as politicas de segurança do emprego em sua major parte tomam a forma 
de regulamentacôes, as politicas de segurança de renda estbo mais na linha de 
intervençöes 

Corn bans programas, a variabilidade ma renda e no consurno será mais amortecida 
quo a volatilidade do crescirnento do NB. Nas duas ültimas décadas, a volatilidade do 
crescimento do P18 do Brasil nba foi mais alta que a de seus vizinhos latino-americanos, 
mas consideravelmente mais alta que a dos paises da OCDE. 0 que ê mais perturbador, 
poréin, ê que, embora a volatilidade do crescirnento do consumo seja rnais baixa que a 
volatilidade do crescimento do PIE nos paises da OCDE, acontece o reverso em paises 
como a Brasil (De Ferranti, et at, 2000). Isto sugere a ineficãcia relativa on a auséncia 
de renda. 

Tambérn revelador pan a natureza da insegurança de renda no Brasil em 
comparacão corn outros paises é a importãncia da insegurança salarial enquanto 
relacionada corn a insegurança do emprego, quando medida pelo desemprego (ver Figura 
9). 0 Bmsil tern experimentado volatilidade salarial relativarnente alta comparada corn a 
probabiidade de desemprego. Na medida em que 6 athbuido ao nivel elevado de 
informalidade no Brasil (onde a renda 6 rnais variável que o emprego), este fenorneno 
indica a necessidade de estender as prograrnas segurança de renda an setor informal. 

Figura 9: Os trabalhadores brasileiros nao podem costar corn rends futura 
([ndicadores de incerteza do renda pars a America Latina) 
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Nota: Pm as palses latino-
amercanos: desemprego urbana 

  
   

   

  
  
  
  
  

  
  
  
  
  

  
  

  
  
  
  
  

  
  

  
  
  

  
  
  
  
  
  
  
   
  
  
  
  
  

Linpregos no Brazil 	 - 15 - 	 A dernanda tie mdo-de-obra 

Enquanto as instituicöes do macado de frabaiho pouco mudaram no Brasil na Ultima 
dócadu, a conjuntura cconômiea cm que elas oper€sm passararn por altcraçöcs radkais 
desdeo final dos anos 80. Forain tres as rnudanças principais: as tans de inflacAo estão 
agora in casa de urn digito; as baireiras an cornércio internaciona] e 20 investimento 
forain reduzidas; e urn ajuste fiscal em andamento está reduzindo a peso econôrnico do 
governo. Tudo isto implica que a demanda de mao-de-obra mudou consideravelmente. 
No próximo capitulo, veremos que a natureza da oferta de mao-de-obra no Brasil tambérn 
passou por importantes mudanças ins duas Ultimas decadas. Se os produtos do mercado 
de trabaiho nao tivessein deteilorado, pouco havtha corn que se preocupar. Mas o 
Capitulo 2 ressaltou como os indicadores do emprego, da produtividade e da seguranca 
de renda agora exibem estagnação ou deterioração. Este capitulo examina as possiveis 
implicacoes das mudancas macroeconômicas pan a agenda da reforma Irabaihista no 
BrasiL 

As flutuaçOes macroeconãmiccs afetam a dernanda de mäo-de-obra 

E bern conhecido que os altos e bai.xos ternporários da economia infhenciam 
fortemente a dernanda de rnão-de-obra, independentemente das politicas pam o mercado 
de trabaiho. A Figura 10 mosln coma o emprego e as ganhos mudaram corn o ciclo 
econômico no Brasil. Usando-se o crescimento do PIE, os periodos de expansão 
econômica (1984-1986, 1993-1996 e 2000) e os de contxação (1983, 1990-1992 e 1998) 
são distintos. Nos bons tempos, ocorrerarn o crescimento do emprego, a decinio do 
desemprego e o crescimeino do salário; nos periodos de aperto, o choque do ajuste é 
suportado por reducUes salariais, corn o crescirnento do emprego permanecendo positivo, 
enquanto o desemprego aumenta apenas marginalmente. Esta é a conclusão que leva 
muitos observadores a atribuir baixa prioridade a reforma do macado de irabatho. Este 
relatôrio apresenta dados que indicarn que esta "flexibilidade macroeconömica" rnascara 
uma rigidez inicroeconôrnica que deságua ern baixos niveis de produfividade e segunnça 
precãria de renda. Falarernos mais sobre isto nos Capitulos 6, 7 e 8. 

E importante compreender que, no curto prazo, os produtos do macado de trabaiho 
são ditados por flutuaçôes no ciclo de negócios, mas no longo prazo são determinados 
por mudanças DOS regimes macroeconômicos, on pelo que e cornumente chamado de 
refonnas estutunis. C) restante deste capitulo concentrur-se4 em como as reformas 
rnacroeconomicas que o governo do Brasil empreendeu alterararn permanentemente a 
demanda de mão-de-obra e o flincionamento do macado de tabaiho. 

Fieura 10: No olvel a2reeado. o mercado dc trabaiho do Brasil aiustou-se as flu(uacôes econOmicas 
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Estabilização e mercado de trabaiho 

Três importantes mudanças ocorreram na politica macroeconômica brasileira no 
final dos anos 80 e na década de 90 - major abeitura, estabiizaçào e ajuste fiscal. 0 
govemo Collar iniciou as reformas do comércio exterior no final dos aims 80, enquanto a 
estabilização bem-sucedida da inflação começou em 1994 no governo de Fernando 
Henrique Cardoso, que embarcou igualmente no ajuste fiscal em 1998. 

A Figura 11 abaixo mostra como a estabilizacão da inflaçao afeta a demanda de mao-
de-obra. Ela exibe o ajuste do mercado de trabaiho as mudanças na atividade econômica 
em diversos paises do conthente americano. 0 ajuste no emprego, medido pelos 
"Coeficientes de emprego de Okun", mostra o quanto uma dada alteracão na entrada 
muda o emprego, enquanto o ajuste em salários, medido pelos "Coeflcientes de salário de 
Ohm", indica o grau em que urna mudanca na saida resulta em rnudancas nos salários 
reais. A medida que nos movemos de paises cam alta inflação pata paises corn niveis de 
preços mais estãveis, a dependência do ajuste por rneio das quantidades aurnenta. 0 
motivo não é complicado - deixando-se de lado a necessidade de teduzir os salários 
nominais, o que ô difidil (no Brasil, e proibido por contratos individuais pelas leis 
trabaihistas), a inflação facilita a redução nos niveis de saláiios reais em rposta as 
confraçöes econômicas. Quando a inflação cal, este canal de ajuste é estreitado e os 
empregadores tern que responder cortando empregos quando as reduçöes de salários 
nominais não são perinitidas. 

A análise indica que as prioridades da refonna trabaihista em urn periodo de 
estabilização bern-sucedida, como foi o Piano Real, devem concenirar-se mis instituiçöes 
e regulamentacöes que impedem a flexibilidade do salário para baixo. No final dos anos 
90, todavia, nào houve reforma das instituicöes tie negcScão coletiva, não houve 
mudanca nas regulamentacöes que proibem ajustes do salário nominal e. ocorreu urn 
aumento substancial nos niveis do salário -minimo real no Brash. Quando o crescirnento 
desacelerou, tanto o flincionarnento corno os produtos do mercado tie trabalho mudaram 
em resposta - o crescimento do emprego declinou, o desemprego elevou-se e a parcela de 
trabalhadores inlormais (auto-empregados e assalariados) aumentou. 

Figura 11: A queda da inflação significa ajuste do mercado de trabalbo, mais por :leio do empre C 
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Abertura do comércie e mercado tie trabaiho 

A abertura da economia brasileira comecou no final da década de 80. Em menos de 
cinco aims, a partir de 1990, todas as barreiras não-tanifãrias foram removidas e a tzrifä 
media de importaçào caiu de 32% pans menos que 13%. 0 PIano Real tambCm usou a tan 
de cãmbio como uma ferramenta de atabilização, uma escoiha deliberada do governo 
destinada a amnentar as pressoes competitivas no memado de hens cornejvializáveis. As 
importaçöes deveñam desempenhar o papel de ajustar a demanda agregada a oferta 
agregada. E as importaçôes de bens intermediáiios c de consurno aumentararn 
adequadamente depois de 1995. 

Essas rnudanças acarretaram três efeitos principals. 0 prinieiro foi urn aumento no 
preço dos bens nao.comercializáveis - sobretudo servicos, rnas tambtm construcão - em 
relacão aos bens comercializãveis originánios dos setores de manufatura, rnineraçào e 
agricultuxa, que foram expostos a disciplina dos mercados mundiais. 0 segundo efeito 
zelacionado foi o aumento na informalidade, tanto de trabaihadores assaiariados como de 
auto-empregados. 0 terceiro efeito fbi urn awnento na produtividade nos setores de hens 
comercializáveis, impulsionado mais pelo emprego mais baixo que pela meihoria das 
técnicas de produçao. 

Esta üitixna concluslo e importante. Em paises quc aprimonram seus vinculos 
internacionais por meio da reforma do cornércio, a dernanda de trabaihadores corn boa 
formaçao escolar geralmente aumentou, na medida em que se adotaram novas tecnologias 
complementares da rnão-de-obra qualificada (Sanchez-Paramo e Schady, 2002, e Arbache, 
2001). Mas cia awnentou bern mais em paises que executararn a Teforma do comércio corn 
mercados de trabaiho em que a realocacão dos trabaihadores era facilitada (ver Figura 12 de 
Cohen, 2001). Corno verernos no prôximo capitulo, can cornparacão corn o Chile e o 
Mexico, por exemplo, o aurnento na demanda de tnbaihadores qualificados no Brasil foi 
bastante sufocado. A conclusâo ressalta a complementaridade entre comércio e reforma 
trabalhista, duas questöes de politicas pblicas de grande peso politico no Brazil. 

0 aumento do emprego informal não superou a queda do ernprego no setor formal nos 
setores de bens cornercializiveis e - apesar de uma queda nas tans de participacão da força 
de trabalho - o desemprego elevou-se de urna media de 6% no inicio dos anos 90 pan 
cerca de 8% a partir de 1996. Não surpreende que o aumento de desempregados seja major 
nos estados industrializados, como São Paulo e Minas Gerais. A exposição crescente a 
influências externas tarnbém pode ter aurnentado a inseguranca do emprego devido a urn 
aumento da informaldade, a urna elevação das pressöes competitivas nos empregos do 
setor formal manufatureiro e, possiveirnente, a win subida da volatilidade do crescirnento 
do PLB. Mas nao está claw se se trata de mudanças peimanentes ou ujustes temportirios 
durante a transição de tnna economia fechada pan uma economia aberta. 

Figura 12: A aberturt do comircio e a flexibitidade do mercado de trabalbo são complementares 
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0 ajuste macroeconAmico e as politicas trabaihistas caminham em (Ha 

Uma abertura mais ampla parece deixar 0 flincionamento do mercado de trabalho 
relativamente inalterado, mas exige major ilexibilidade no emprego. A abertun da economia 
a concorrência externa expôe as diferenças entre os setores de bens cornertializáveis e de 
bens não-comercializãveis. Geralmente, isto implica primeiro uma redução no emprego (não-
qualificado) nos setores de bens comercializáveis e depois urn aurnento na demanda de 
trabaihadores (qualificados) quando estes setores se tornam competitivos. Coma ? gnu de 
informalidade varia critic as setores de bens comercializáveis e nAo-comercializáveis, 
ocorrerá também urna mudança na 'linha da faiha" entre o formal e o informal. Os dados 
indicam que somente a primein mudança ocorreu ate agora - a Figura 13 sugere que não 
houve diminuição na parcela de emprego formal (setor de bens comercializiveis) em relacão 
an setor de bens nào-comercializaveis. Mas, se o macado de trabaiho for integrado, ou se 
passar a s8-lo mais, as fluxos critic os setores cobrirão esta fenda. ConseqUentemente, as 
prioridades das politicas trabaihistas dunnte a refonna do comércia são reduzir a carga dos 
pagamentos por rescisão suportada pelas empresas, fortalecer as programas de apoio a renda 
no setor formal e estender a cobertura dos programas de proteçao social an setor informal. 

A eslabilização, por outro lado, muda o funcionamento do mercado de tiabaiho porque 
- a menos quc seja acompanhada pela reforma tabaihista - reduz a flexibilidade do salário 
real. Como se viu acima, isto expoe a diferença critic as setores em que não se permitem 
ajustes de salário pan baixo (por exemplo, o setor formal) e aqueles em que estes ajustes são 
lugar-comuni (por exemplo, no auto-einprego e em empresas de familia). Conseqiientemente, 
as poilticas trabalhistas devem ter como objetivo reduzir essas diferencas por meio de 
medidas que podem 5cr, em sentido amplo, classificadas coma "desregulamentacão": 
liberalizacao das normas de sindicalizacao, eliminação da legislaçâo que restringe as ajustes 
salariais pan baixo e reavaliaçio dos mecanismos de fixaçao do salário-minirno. 

0 ajuste fiscal destaca a linha divisória entre 0 setor tributado e a no-tributado. Os 
impostos sabre a mao-de-obra constituem uma pane significativa da receita fiscal (cerca de 
8% do Pifi, ou quase 30 1/o da receita de impostos - ver OCDE, 2001), e os programas de 
segurança social significam urna grande fatia das despesas do governo (cerca de urn terço dos 
gastos correntes scm o componente dos juros, respondendo ainda por cerca de urn Uimestre 
da divida acumulada - ver Banco Mundial, 2001). As prioridades da reforma trabaihista 
dunnte urn periodo de ajuste fiscal podem ser classificadas como "formalizaçao": reforma de 
prognmas fmanciados pebo imposto sabre a foiha de pagarnento, combinada corn a aumento 
da fiscalizacão das leis trabaihistas e, talvez, de programas temporários de microcrédito pan 
pequenas empresas, dadas as altas tans de juros neste cenário de ajuste. 

2.3 Figure 13: As tazas de cãmbio reais e a scgmentacão do mercado de trabalho no Brasil 1.5 
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A anilise feita pan este relatório indica que a reforma irabaihista tern se tornado 
mais prernente desde as anos 90. A análise tambérn fornece diretiizes pan identificar as 
pi-luridudes du polkicu trubulliiiw em cada cstágio do ajuste macroeconômico, desde que 
seja possivel determinar as reformas especificas das polihicas trabaihistas necessârias pan 
complernentar cada urn dos estágios do ajuste rnacroeconômico mediante o 
acompanhamento dos efeitos das mudancas rnacroeconôrnicas no mereado de trabaiho 
(ver Tabela 3). No entanto, as politicas tiabaihistas nunca liverarn aDa prioridade na 
agenda de reforma do governo Fernando Henrique Canloso. Como o pals passou por trés 
reformas estruturais macroeconömicas, ins iio fez qualquer progresso nas politicas 
trabaihistas, pode-se defender que o Bnsil de hoje enfrenta urn grande "acUmulo de 
problemas" na area da reforma das politicas trabaihistas. 

Se a reforma das politicas de comemlo exterior e rnonethrias é dificil em uma 
democracia vigorosa como a do BrasH, urna reforma durável -  de politicas no area 
controversa dos mercados de trabaiho parece ainda mais árdua. Apesar do acurnulo de 
problemas devido ao atraso dessa reforma, seria imprudente esperar que o BrasH mude 
suas politicas tabaihistas as pressas ou de imediato. Felizmente, parece que esta 
abordageni precipitada, do Wdo-ou-nada, não é necessária. Este relatôrio propôe que 
mesmo uma abordagem gradativa a refonna tabaihista - se for razoavelmente bern 
elaborada - podera ser eficaz no sentido de meihorar Os resultados. 

1!JiL-4J.' 
Liberalização do comércio Estabiizaçao dos preços Ajuste fiscal 

- 
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• 0,10 mais recente 
" Na pesquisa domiciliar 
national, PNAD, de 1999, a 
participacâo da muffler in força 
de tnbalho alcanca os 40,7%. 
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Como a demanda de mão-dc-obra muda ao longo do tempo, o mesmo acontece 
corn a oferta dos serviços de rnäo-de-obra. Duas facetas da oferta de rnAo-de-obra 
brasileira são especialmente dignas de nota. A primeira é urn cztscimento da 
participacao da muffler na força de trabalho, o que aurnenta a especializacäo da mao-
de-obra e, como conseqUência, meihora os produtos do macado de trabaiho. A 
segunda é a baixa escolaridade, que leva a empregabilidade ieduzida e impede 
ganhos na produtividade. &te capitulo explora as interaçöes entre a quantidade e a 
qualidade da mio-de-obra no Brasil. Ele tainbém tenta responder a questio: As 
mudancas na oferta da rnão-de-obra requerem tuna mudança na maneira como o 
macado de trabaiho é regularnentado? 

Urna oferta de mão-de-obra diversificada requer urn mercado do 

trahaiho ospacoso 

Não seria exagero caracterizar o código trabaihista existente como tendo sido 
elaborado pan urna forca de frabalho que consistia de chefes de familia (homens) 
empregados em tempo integral, Ixabaihando sob urn contrato formal de oito horãs por 
dia em empresas do setor da manufatura. No entanto, a força de trabaiho torna-se 
cada vez mais diversificada em termos de lions de trabaiho, condicOes das tarefas, 
género e setor de emprego. 

No BrasH, o ingresso da muiher no macado de einprego vem crescendo muito. 
Em 1976, menos de quatro de cada dez mutheres em idade de trabaihar ganhavam 
salário. Atualmente, sua pai*ipaçao na força de Irabaiho excede os 59% (veT Figura 
14a). Isto se compara corn os 86% para os homens. 0 grande aurnento da muffler na 
força de trabaiho ocorreu primariamente fora das areas meiropolitanas, onde a força 
de Irabaiho encolheu substancialmente in Ultima década (ver Capitulo 2). Como em 
outros paises, as mullieres bnsileiras buscarn corn freqüéncia empregos mais 
flexiveis, menos orientadas pan carreira, de tempo parcial e no setor de serviços, o 
que thes permite mao descuidar das responsabiidades domésticas (Volume II, 
Capitulo 3 e Figun 14b). Isto é importante pan o desenvolvimento econômico, tuna 
vez que conthbui pan o aumento da renda familiar e da produçao nacional. 

A rnedida que se intensifica a diversificaçio das relaçôes de emprego, cresce a 
necessidade de regulamentaçoes pan o mercado de trabaiho poder caminhar no 
mesmo iiUno e tornar-se mais flexivel. Como se vera no CapItulo 6, as atuais 
regularnentaçoes foram elaboradas pan urn espectro estreito de trabaihadores e corn 
freqUéncia empurnrn outos Irabaihadores pan a informalidade, onde 6 dificil 
prepanr intervençôes pan ajudar a aumentar a segurança de renda. A necessidade de 
urn mercado de trabaiho mais espaçoso torna-se mais forte. 

Figura 14a: As mulberes ingressam na força de 	flgura 14b: As mulberes ocupam cargos dilereutes 
trabalbo em nümero cada vez major... 
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Pals 	 Anos do 
escolari 

dade 
Brasil 	 4,61 
Argentina 	 8,5 
Chile 	 7,9 
Colombia 	 5

0 

Mexico 6,7 
Espanha 7.31 

ltália 7,0 
Alenianha I 98] 
Palses Baixos 9,2 
Reino Unldo 9,4 
EÜA 12,3 
Coreia 10,5 
Tailândia 6,1 
Fonte: Ba pro eLse (2001) 
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A oferta de niâo-deo bra 

Os áspectos do capital humano da oferta de rnão-de-obn bnsiieira 
permanecern subdesenvolvidos e fràgeis. Dc acordo corn Barros e Lee (2001), o 
brasileiro médio completou menos de chico anos de escolaridade. 0 baixo nivel 
educational dos tnbalhadores coloca urn lirnite superior efelivo aos produtos do 
mercado de trabaiho. No BrasH, as pessoas corn educacão superior thu 20% mais 
probabilidade de participar do mercado de trabaiho que os trabaihadores que 
frequentararn apenas a escola elernentar. Lies tarnbétn são 38% menos propensos 
a experinientar o desemprego e, nessa eventualidade, conseguem emprego em urn 
tempo seis vezes menor (Volume II, Capitulo 9 deste relatôrio). Akin disso, 6 
urn thto bern conhecido que a produtividade e a inovaçao dependern crucialmente 
da disponibilidade de pessoal qualificado (pan o caso do BrasH, vet Arbache e 
Sarquis, 2001). 0 rnercado de trabaiho brasileiro acaso funciona de tal maneira 
que estes importantes beneficios sociais da educacao - e uma longa lista de 
out-os - nio são transfeiidos pam os trabaihadores individuais, o que, portanto, 
explicaria o nivel inadequado de capital hurnano? 

A resposta a esta questão é inequivocarnente 'nAo'. 0 mercado de trabalho 
do BrasH sinaliza intensamerite o valor alto e crescente da educacao: a retomo 
privado de urn ano adicional de educacão elevou-se pan cerca de 12% e a 
dernanda de qualificaçoes avancadas subiu pan cerca de 30% desde 1982 (vet 
Figura 15). 0 que 6 interessante, todavia, 6 que o cocficiente ths salários de 
trabaihadores corn algurna escolaridade superior se elevou em relaçao ãqueles 
corn escolaridade secundária muito menos no Brasil, desde 1990, do que em 
paises corno o Mexico e a Colombia (vet Figura 16, de Sanchez-Paramo e 
Schady, 2002). Lsto ocon -e apesar de uma queda na oferia relativa de 
trabaihadores corn educação superior. Essas tendéncias emergentes do mercado 
de emprego nao são nada sutis e sugerem que o motivo pam o subinvestimento 
ern educação está fora do mercado de tabaiho - na incapacidade do BrasH de 
gerar corn rapidez progresso tecnologico e na sua incapacidade de aurnentar a 
oferta de tabaihadores mais qualificados. 0 aprimorainento da oferta da 
qualidade da mão-de-obn pot meio da reforma educacional é mna estratégia 
integral pan a methoria dos principais produtos do mercado de Irabaiho - 
emprego, produtividade e segurança de renda. 

Figura 15: Quanta major o nivel de instrução, melhor 0 salãrio 
(Retornos privados da escolaridade no Brash urbano pot nivel de educação, indexado 

para 1982=100) 
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Forte sinalização do mercado de trabaiho: A qualidade da oferta 
de mão-de-obra e importante 

Fonte: ifiom, FIoIsn-Niclsea c Verner (2001) 1  bascado em dados do PME 
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o fechamento de uma "janela de oportunidade" para a 
qualiciade cia mão-de-obra 

66. A desigualdade de tenth 6 notoriarnente alta no Brasil. Como os capItulos 
seguintes rnostrarão, as instituiçoes do rnercado de tnbalho, as regulamentaçoes 
e as intervençöes reforçam em vez de diminuir as disparidades existentes. Assim, 
meihorias em politicas trabaihistas ajudarlo a reduzir a desigualdade de renda. 
Não obstante, coma Paes de Barms et aL (2001) argumentain, as desigualdades 
geradas pelo flincionainento do mercado de trabaiho são excedidas em muito pela 
distribuição desigual da educação e de outros ativos in população. 

educacão são de tao longo alcance que - como este relatório 
tida - 6 possivel ate mesmo negar as efeitos adversos de 
abaihistas que não são apropriadas pan o Brasil. Os 
iais minimos legais são mais vinculantes para Os 
alificados. A medida que Os trabathadores se tornam mais 
tivos, estas leis vão se tornando menos distorcedoras. 0 
te e que a elevação dos nIveis educacionais da força de 
rnpo dernasiado bngo (vet Box 6). 

ducaçao não 6 o ünico instrurnento pan aumentar as 
nlhadores - o treinarnento no emprego 6 outro. Existem 
acreditar que as leis trabaihistas no Brasil não incentivam 

einarnento, e por isso o funcionarnento do sistema de 
do por impostos mas ostensivamente conduzido pelo 
I 6 objeto de controvérsias. 0 Brasil foi pioneiro no que 6 
'0 sisterna '5' de ticinamento to serviço - SENAT, SENAR 
de instituiçoes de treinamento, que e ministrado pelas 
npregadores da indüstha, da agricultura e do eomércio, 

Fonte: Qif 	 respecnvarnente. urna avaliaçao deste sistema esta fora do escopo deste relatorio. 
Mas aceira-se agon corn franqUiidade que, embora os empregadores corn 
freqüincia façarn denüncias que parecern indicar a possibiidade de substituicao 
entre educacão e treinainento no serviço, eles de fato tratarn a educaçao e o 
treinarnento coma complernentares - tudo após estudo tern mostrado que os 
trabaihadores rnais qualificados recebern mais treinamento no serviço 
patrocinado pelas empresas. 

69. As boas politicas de educaçäo devem set vistas como urn complemento para 
as boas politicas do mercado de trabaiho e do treinamento, e não como urn 
substituto. 

or6: Desigualdade renda, desigualdade na educação e tamanho do grupo 
.0 recente relatório do Banco Mundial sabre a desigunidade no Brasil mostra que, corn a cntrada de gnapos de recém-formados na 
força de trabatho, oconem reduçöes na dcsigualdade mcdiante uina meihoria na distribuiçâo da educaçao, nina vez que as geraçics 
mais jovcns tim disuibuiçOes menos dcsiguais tie educacão. Mas, devido a uma redução no crescizncnto populacional ao longo do 
tempo, as grupos mais jovens vào se tornando menores. A mellioria da desigualdade total depende, assirn, de dois fatores: do 
tamanho da geracAo que cntra (quanlidade) c cia igualdade tie escolaridade dessa geracão (qualidade). 

Isto traz boas c más noticias. A boa noticia 6 que a escolaridade (básica) tcmse tornado cada vez mais igualitéria no govemo de 
Fernando }ienrique Cardoso. A noticia nñrn 6 que as geraçOcs atuals e futuras dos que deixam a escola contain menos enquanto 
parcela da força de trabalho, o que se deve a desace!eraçAo do crescimento populacional. A redução das disparidades levará, 
portanto, mais tempo pain oconer. Na nrlhor das hipôteses, a reduçao da desigualdade da escolaridade levari duas décadas pan 
afetar dc forma perceptIvel o hiato de renda existente entre Sos e pobres. 

• Todavia, a janela da oportunidade esté se fechando com rapidez. Os padrôes dcrnogthfzcos indicam que a disninuiçao de gnipos 
sucessivos de entrantes no mercado tic trabaiho se aceicrari ao lango do tempo. Quanto mais tempo o sistema educacional levar 

jan oferecer a toda criança brasileira oportunidade igual cit cscolaridade, menores serão as gencôcs beneficitirias e mais arela 
calM na amputheta antes que a desigualdade de renda do Brasil seja reduzida pan niveis socialinente sustentáveis. 
Fontc: Relaiirio da Desigualdade no Brash, Bunco Mundial (2002) 
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flgura 16: 0 aurnento dos prtmios salarials para trabaibadores de melbor nlvei educational tern sido 
inexistente ego cornparacão corn outros paises latino-emericanos, como Mexico e a Colombia 

(A linha cscura 6 a ofcrta de trahalhadorcs do cducaçào superior, a linha clara é rolativa aos salários) 

Mexico 



0110 mali recente. 

Empregos no Brash 	 -24 - 	 Funcionamenlo do mercado de ira ba/ho 

Este capitulo trata das principais caracteristicas do macado de trabaiho brasi1eiro 
(informalidade, rotatividade e litigio), relaciona-as aos produtos e assinala as polilicas que 
podern exigir refonim corn vistas a melhorar o fiincionarnento e Os produtos. 

Caracteristicas proeminentes do mercado de trabatho brasileiro 

Diversos desenvolvirnentos dos indicadores do macado de trabalho merecem ser 
levados em conta. 0 primeiro ô que a composição setorial da mao-de-obxa rnudou 
radicalmente ao longo do tempo. Os paises em sua malaria observaram um deslocamento 
do emprego, primeiro da agricultura para a indüstria e, depois, dal serviços, e a Brasil näo e 
exceção. Como a Figura 17 mostra, a emprego em serviços tern sido considenvelmente 
major que na indüstria desde Os anos 60 e ultrapassou o emprego agricola desde as anos 80. 
Hoje, é major que o emprego na indüstria e in agricultura ccmbinados. E parece que esta 
tendéncia continuará (ver barn lateral). A segunda mudança, relacionada corn a primein, 6 
que a parcela da forca de trabaiho urbana aurnentou. A terceira mudanca 6 que as taxas de 
sindicalizacão cairam, especialmente ao longo das duas tiltimas décadas. 

Estes desenvolvixnentos não são ünicos pam a Brasil. Mas 0 firncionamento do 
mercado de trabaiho no Bnsil 6 de certa forma Unico. 0 motivo provável 6 que as paises 
diferem em suas instituicôes, e ins regulamentaçöes e intervençöes resultantes dessas 
diferenças institucionais. A reforma da legislação no Brasil não acornpanhou o ritmo das 
mudanças na natureza do trabalho. 0 seguinte exemplo 6 revelador da lentidao corn que as 
normas thin sido adaptadas as mudancas. Em 1998, pressionado pelos agricultores, 0 

govemo introduziu urn contato especial na agricultura, pelo qual as colheitas podern ser 
intensivas em mao-de-obra, mas o plantio e o cultivo, nao (a contrato de safra), o que 
pennite aos agricultores contratarem trabaihadores em condiç öes diferentes daquelas da 
CLT. Este 6 o Unico setor em que a governo reconhece por lei que o contrato padrão näo se 
adapta as situaçöes de trabaiho de todas as partes da economia. 

PeJa Iógica do contrato de safra, urn novo "contrato padrão" deveria ser frmulado 
pan reger igualmente o irabalho no setor de serviços. Naturalmente, dada a 
heterogeneidade do emprego no setor de serviços, isto 6 quase impossivel. Nesse interim, o 
"contnto padrão" em serviços 6 o que chegou informaimente. Mesmo in indUstria, parece 
que urn nümero cada vez maior de tabalhadores e empregadores estão achando a contrato 
padrão, conforme definido pela Iei, excessivamente resiritivo. 

Figura 17: Mais da metade de todos Os empregos estäo agora no setor de serviços 
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A rotatividade da mâo-de-ohra é demasiado alta no Brasil? 
A rotatividade da müo-de-obra é pafle integrante do mercado de trabaiho. Emprego 

vitalIcie 6 coisa ran hoje em dia, urna vez quc as habilidades dos tabalhadores e a demanda 
de rnão-de-obra das empresas mudam ao longo dos possiveis 40 anos em que urn 
trabalhador tipicamente participa do mercado de trabaiho. A rotividade do emprego surge 
devido a rescisäo de conatos de tabaiho e a criaçao de empregos, que fazern parte da 
destnñção criativa de urna econornia de mercado em born flrncionarnento, a qual procura 
constanternente combinar as habilidades disponiveis corn a demanda. 

Não obstante, a rescisão do contrato de trabaiho acarreW custos pan empregadores e 
empregados. 0 conhecirnento e as habiidades especificas de urna proflssäo que urn 
empregado adquire durante os anos de trabalho se perdein corn a saida do emprego, 0 que 
pode levar a produtividade e salérios mais baixos. Aiém do rnais, o fato de os ernpregadores 
esperarern alta rotatividade reduz o incentivo pan investirem no trabalhador individual 
(Ramos e Carneiro, 2002). Em segundo lugar, a freqUente perda de emprego tambtrn pode 
aurnentar a insegwança de renda. Este aspecto da alta rotatividade do emprego talvez possa 
ser suavizado mediante prograrnas de previdência social bern elaborados. 0 ponto de inicio, 
porém, deve ser determinar se as politicas e os prograrnas governarnentais näo estAo 
inadvertidarnente subsidiando ou estirnulando a rotatividade. 

Ernbora a taxa ideal da rotatividade de rnao-de-obra pan fins de previdência social 
seja desconhecida devido as implicaçöes tanto positivas corno negativas pan a seguridade 
social, 6 desejavel que as regularnentacöes do rnercado de tabatho evitem distorçöes no 
comportarnento de trabaihadores e empregadores. A rotatividade da rnio-de-obra no BrasH 
parece ser extraordinariarnente alit Urn de cada trés trabaihadores rnuda de emprego a cada 
ano. Alérn disso, a rotatividade da mio-de-obra tern aumentado em 60% desde a recessão 
cm 1992 ate 2001. Uma comparação confirma esta "hiperatividade" no funcionamento do 
mercado de trabalho brasileiro. A questão a que este relatorio tenta responder é se a 
rotatividade no Brasil se tornou artificialmente alta devido an inodo de füncionarnento do 
mertado de trabaiho. Paradoxairnente, na rnaioria dos outros paises a questlo normalmente 
toma urn sentido contiáiio, uma vez que se adbui as leis trabaihistas que encarecern as 
demissöes pan os empregadores o crtdito de "congelar o mercado" ou levar a urna 
rotatividade aitificialmente baixa. 

Muitos motivos podem estar per trâs deste padrio, corno urna população mais jovem. 
Mas, como a Figui-a 18 rnostia, a pmporção da força de tabalho brasileira corn pouco tempo 
de emprego no grupo econornicamente ativo na faixa etâria de 25-65 anos de idade fica 
acentuadarnente abaixo ate mesmo daquela encontrada nos Estados Unidos, o rnercado de 
trabalho mais ativo cute os paises desenvolvidos. A tendéncia dos trabathadores brasileiros 
de mudar corn freqUéncia de empregadores — conflnnada per muitos estudos (Paes de Barros 
et aL. 1999, e Maloney, 1998)— indica que algwna instituicao ou regulamentacäo especifica 
do BrasH auinenta a rotatividade. 0 desenho do FOTS parece in verdade fornentar a 
rotatividade do mercado de tabalho e, dessa forma, levar a urn mercado de trabaiho 
hiperativo, explicando parcialmente o fraco desempenho do Brasil na produtividade da mao-
dc-ohm. Figurà 18: A continuidade no emprego ê mab balu no Brasil do que nos Estados Iinldos 
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A frcqüônda das causas trabaihistas é c ..essiva no Brasit? 

No Brasil, nuiitas demissöes do emprego resultarn em disputas entre o 
empregador c o empregado e acabam ties thbunais corn us trabaThadores reciamando 
que seus direitos, conforme estabelecidos in CLT, nAo foram honrados. 0 sistema de 
tribunais trabalhistas, urn poder especial de govemo chamado de Justica do Trabaiho, 
e encarregado da conciliacão, arbitragem e julgarnento. Os estudiosos debatern se o 
tribunal trabaihista tambérn tern a competência de criar politicas trabaihistas (voder 
nonnativo), em vez de simplesmente interpretar a lei, e se o tribunal defende 
estritamente a precedëncia. 0 tan paga an tribunal é pequena, mas é sempre 
suportada pelo cinpregador. Os empregadores suportarn o Onus da apresentação de 
provas de que o contrato padrao foi honrado. 0 sistema fimciona da seguinte maneira: 
depths que urn trabaihador dá entrada a urna ação judicial, o caso wi pan conciliação. 
Se não houver acerto, 0 caso vai an juiz. A duracão rnédia de tempo pan se chegar a 
urna decisão e de 31 rneses (Volume II, Capitulo 4 As partes cia açio judicial 
podern apelar contra a sentença pot duas vezes, c muitos o fazem (yr Figura 19). 

Os tribunais trabalhistas existern na maioria dos paises, mas em nenhurn lugar a 
justiç a do trabaiho desempenha urn papel tao proeminente como no Brasil. A cada 
ano, os trabaihadores dão entrada a cerca de 2 rnilhôes de açOes judiciais contra seus 
empregadores atuais on passados. Isto significa que mais de 6% de todos os 
trabalhadores assalariados vão aos tribunais anualmente. Quatro de cada chico casos 
em que as empresas estAo envolvidas estão relacionados corn rnão-de-obra. Os 
traballiadores vêrn recorrendo a ação legal corn urna freqUência cada vez major as 
açbes judiciais aurnentararn em 60% ao longo da ültima década. Estes nUrneros são 
altos mesmo quando em comparação corn paises corn reputação de serem 
excessivamente litigiosos, corno é o caso dos Estados Unidos. 

Dada a alta incidência de causas trabaihistas, não surpreende que a justiça do 
trabaiho influencie significativarnente os produtos do rnercado de trabalho. Os 
tibunais impöern custos diretos e indiretos aos usuários. Os custos diretos dos litigios 
mais frequentes An as tans pagãveis an Estado e aos advogados, que são suportados 
pelas empresas. Estes custos não são despreziveis. Todavia, os custos indiretos 
devidos a mudança de comportamento são muito rnaiores e recaem sobre us 
empregados e os empregadores. 0 litigio freqiiente implica que us custos de rnão-de-
obra em termos de pagarnento uuituro de rnultas e honoririos advocaticios são incertos 
pan o ernpregador no tempo do emprego. 0 preco real da rnão-de-obra so seth 
conhecido cuico anos depois da rescisão do contrato - apes o que a sistema judiciário 
não aceita mais denCncias. Frente a essa incerteza, us ernpregadores se tornam 
cautelosos in confratação de novos trabalhadores, aumentando o cuidado na triagem e, 
dessa forma, aumentando igualrnente seus custos de contratação. Ernbon näo existam 
provas sistexnàticas, é provável que isto tenha reduzido o emprego. 

Fi2ura 19: Urn sisterna de lustica do trabaiho muito ativo 
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A informalidade no Brasil e extraordinariamente elevada? 

Uma grande parcela da forca de trabalho brasileira trabaiha fon do mercado de 
trabaiho formal, onde as benelicios legais constantes da CLT, como décimo terceiro 
salario, férias pagas e remuneração de horns extras, no são necessariamente honrados, 
nem se recoihem os encargos da previdéncia social em nome do trabalbador. Fbi aqui que 
se criou a maior nUmero de empregos na ültima década, em acréscimo ao grande exértito 

de trabalhadores informais. 

Tradicionalmente, a informalidade era vista como uma opcão inferior, pouco 

pradutiva, em que os trabaihadores so aceiUvam emprego quando não bavia empregos no 

setor formal. Urna pesquisa recente contesta esta visão, sugerindo que alguns 
tabaihadores informais podem optar por ficar no setor não-regulado porque dc oferece 

maior independéncia, por exemplo, em tennos de horns de trabaiho. Sondagens sobre as 
trabathadores informais no Brasil e em ouffos paises latino-amencanos mostram que 

Unto a visão tradicional, dualista, como a nova visao que se opUe a prirneira estão certas. 

0 que está errado e pensar nos trabaihadores informais corno em urn bloco homogéneo. 
Em apoio a esta visão, aproxirnadamente quafto de cada cinco auto-empregados 

brasileiros preferem urn emprego informal a irni emprego no setor formal. Mas a visao 

tiadicional tern seus méritos: os grabal/zadores assalaiiados informais parecern receber 

raçUes do emprego regulamentado e prefeririam - se tivessem a oporumidade - trabaihar 

no setor formal (Volume II, Capitulo 3). 

Set urn trabaihador informal setnpre tern uma desvantagem importante: pouco on 

nenhum acesso aos programas de apoio a renda, como abono salarial e seguro-

desemprego. Em conseqUéncia, os trabaihadores informais enfrentam um nivel mais alto 
de inseguranca de renda (Volume 11, Capitulo . Este inseguranca excessiva é uma 
caracteristica proeminente do inercado de trabalho brasileiro e implica niveis mais baixos 

de bem-estar pan os trabaihadores. 

Mais da metade da força de trabalho awa fora do setor regulamentado, sendo que os 
assalariados informais representam 28% da força de nabalho e os auto-empregados 23% 
(Figura 20). Os dois tipos de informalidade aumentaram acentuadamente nos anos 90, 
passando de pouco mais de 17% cada em 1990 pan as niveis atuais. Conquanto a parcela 
de auto-emprego no Brasil seja normal se comparada a de paises de niveis semelhantes de 

renda (Volume II, Capitulo , a parcela de assalariados informais é o dobro daquela 
enconirada em qualquer outo lugar na America Latina. A parcela extaordinariamente 
grande de trabalhadores informais assalariados sugere que as normas atuais são, em 
qualquer dos casos, indesejáveis, posto que urna grande e crescente fraçâo da força de 
trabaiho reduziu significativamente a dernanda de contatos formais (Carneiro, 1997). 

0 

2 

C 
V 

5. 



Wages" and Volume!! of this report 
Note: Calculation for OECD 
countries based on a married couple 
with two children and two earners. 
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A CLT e a Constituição Federal são clans ao estabelecer o que eonstitui urn 
contrato de trabalbo aceithvel. 0 Ministerio do Trabalho considen que o ernpregador 
firma urn "contrato padrão" quando assina a cartein de trabaiho do empregado. Nos 
termos deste cantata, as empregadores devem pagar, pelo rnenos, 0 salário-minimo 
legal vigente, a gratificacão natalina obrigatéria, urn rnês de férias rernuneradas e 
uma verba pan auxiliar in educação de fithos rnenores, entre outros. Devern, 
tainbém, depositar a contribuiçio cia conta de rescisão do tnbalhador e contribuir 
para a sistema nacional de seguridade social. Os trabaihadores tern a liberdade de 
deliberar sobre contatos "font do padrâo" por meio de negociaçoes individuais on 
coletivas, mas a legislação estipula que esses contratos oferecam, pelo menos, as 
mesmos beneficios garantidos pelos cantatas padrão. Este capitulo procura 
cornprovar que essas leis podem prejudicar tabaihadores menos produtivos em 
termos de oportunidades de trabaiho e segurança de rends e oferece urn conjunto 
graduado de recomendaçôes que visam rnelhorar tesultados. 

Saáro.Tninimo obrigatorio e benoficios não-sa!arais 

As principals irnposicöes relativas a salaries, obrigatérias pan as ernpregadores 
que firrnam contratos individuais de tnbalho, são as leis sobre salário-minimo, o 
pagamento cornpulsório do décirno terceiro salário a todos as trabaihadores ao fim do 
ano, o pagamento do salario-familia, a contribuiçäo pan a formacão dos 
trabathadores (salürio-educacão); out -as leis proibern reducöes de salários nominais e 
impöem rernuneração mais alta pan o trabaiho executado a noite ou em horas 
adicionais a jomada de trabalbo normal. Nos contratos negociados coletivarnente, as 
salãrios tern como base o que é estipulado na CLT em relação a contratos individuais. 
Out-a diploma legal woibe que novas confratos reduzam o salario e as niveis de 
beneficios acordados em conixato coletivo anterior. Como esses beneficios são 
garantidos constitucionalmente, não podem ser dispensados nem mesmo par mütuo 
consentimento. Nem mesmo as sindicatos tern a poder de descartar tais beneficios em 
negociaçôes coletivas. Em urn cantata normal, esses beneficios conespondem a 
aproximadamente 35% do salãrio base (ver Tabela 4). 

As principais irnposiçöes que no integram o salário são as férias remuneradas, 
as contribuicöes pan a conta do FGTS (pars a maioiia dos empregados; patröes de 
empregados domésticos, por exemplo, näo são obrigados a contribuir) e as 
contribuiçOes do empregador pan a sistema nacional de seguridade social. Pan urn 
trabaihador normal, a custo desses beneficios pars a empregador conesponde a 
out-os 35% do salário base. Em caso de dernissão do empregado, este sempre dew 
ser avisado corn urn mês de antecedencia e tern direito a receber uma indenizacão 
correspondente a 50% do saldo da conta do FOTS (discutida em mais detalhes no 
Capitulo 7). Todas essas obrigacoes somadas equivalem a 70% a 90% do salârio 

Tabela 4: As abrigaçoes aumeatam o auto da contratação de trabalbadores em 65% 
Componente Percentual Total 
Salârio base ioo,c 
Décimo terceiro salário 8,3 108,3 
Fériasremuneradas 11,3 119, 
Fundo de Garantia do Tempo do Scrviço (FOTS) 8,5 128,1 
Outos beneficios obrigatérios 10,0 138,1 
Contribuicoesprevidenciárias (INSS) 20,0 158,1 
Outras contribuiçôes (acidente de trabalho, etc.) 4,7 162,E  

Assaciaçôes de empregadores (treinamento etc.) 3,1 I 65, 
Fonte: Volume II, Capitulo 6 
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As obrigaçöes diminuem o valor dos salarios dos trabaihadores 
fora da formalidade 

as. Este cálculo prcssupüc quc a produüvidade do trabalbador garante urn saiário 
maior ou igual ao saiário-nilthmo. Se a produtividade do trabaihador for avaliada 
abaixo do saiaiio-ininimo, esses beneficios obrigatários totalizario mais de 80% do 
saiârio base. Pot exetnplo, para trabaihadores coin niveis de produtividade 20% 
abaixo do saliiio-rninizno legal, essas obrigacöes somariarn 125% da produtividade 
do trabaihador. Da mesma forma, pan tin emptegado corn nivel de produtividade 
que garanta wn saiáiio 33% inferior ao saliiio-minimo, as obrigacöes trabaihistas 
corresponderiarn a 170% do salário base. Quanta mais baixa for a produtividade do 
tnbalhador, niais onerosa seth a legislacao pan o empregador. Sob tais 
circunstincias, nio é surpreendente vet trabaihadoxes de baixa produtividade cada 
vez mais compelidos a entrar no mercado informal. E os dados parecern confirmar 
ista. A Figura 21 mostra que, na verdade, mais de urn terco dos uabaihadores 

• informais no Brasil ganham menos que urn saiario-minirno. Mesmo que isso nfio seja 
motivo pan a infonnalidade (por exemplo, trabaihar sem paträo pode ser urna opcio 
desejada por inuitos tnbaibadores qualificados), é tuna explicacão plausivel pan a 
aim tan tie entrada na informalidade entre inbaThadores assalariados. 

89. Pan os trabaihadores de produtividade relativarnente aim, a legislacäo sobre 
salário-mininio nao é urn problema. Assim, os empregadores podem ajustar o nivel 
saiariai de forma que o valor geral da rernunetacão (saiário mais beneficios não-
salariais) seja apropriado. Mas existern algumas imposiçöes que implicarn em custo 
pan o empregador e que não são considendas valiosas pelo ernpregado. As 
conthbuicôes pan a seguridade social são o exetnplo mais iinpoitante, e podern 
existir outras (coma as contribuicöes pan o SENAIISENAC, FAT, PISIPASEP etc). 
Esta pode ser outra nzão aceitável pan a informalidade. E ê provávei que a recente 
reforma da previdéncia social - que estreitou o vinculo entre contribuiçöes e 
beneficios - tenha patticipacão nesse resuitado, que permanecerá sendo urn 
importante fator para preferencia pela inforrnalidade, ja que o total de coniribuiçöes 
pan a previdência social (empregadores e etnpregados) corresponde a quase 30% dos 
salários. A experiência internacional mostra que tans tie contibuição acima tie 15% 
estâo associadas a tans notaveirnente alias de evasão. 

Figura 21: Mais de urn terço de todos Os trabaihadores 
informais ganham menos de urn salnrio-miflhtflO 

Salá,io-miniino 

Diswibuicão cumulativa do salarlo pa tnl1hadorcs foimais C infomiais 

2 	 Trabalhadores 
2 	informais 

0 	 / Trabamadorcs formais 
"I 

ii7 
B, 1999 
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A regionaflzacâo do salário-minirno pode abrandar o problema 

0 primeiro salãrio-znlnimo legal foi estabelecido em 1940. Originalmente, havia 14 
diferentes salarios-mInimos rcgionais, mas cm 1963 jé cxistiam 39 nlveis. Na ddcada do 70 a 
no inlcio dos anos 80, o Brasil possula wna politica salarial ativista, e 0 salário-mlnimo en 
usado pan orientar as ajustes salarials (Volume II, Capitulo 7). Em 1984, 0 nlvel do salârio- 
minimo foi padronizado nacionalmente, adotando os niveis (mais altos) prevalecentes nas 
regiôes Sal c Sudeste do pals. Em 1987, o papel do salario-mlnimo como base pain a 
determinaçAo de outros salários foi oficialmente revogado, a jim de concentrar as objetivos da 
politica do salário-mlnimo na erradicacão da pobreza. Mas a pratica continuou infonnalmente 

1IMM;  a ha evidèncias - chamadas tie "efeito farol" - do que Os ajustes do salario-minimo ainda 
irtflucnciem outns remuneraçOes. Finalmente, em 1988, tambéin foi instituldo urn prograrna 
previdenciirio (amplamente nAo-contributivo) qua usa o salário-minimo como base. 

Pals % 0 debate sobre o salário-minimo no Brasil evoluiu em tomo da questAo do sua eficiência 
Brasul como poiltica tie erndicaçào da pobreza. Três capitulos do Volume II deste rtlatório tern 
Argentina como fmalidade lançar luz sobre o assunto. Em geral, as evidCncias internacionais nAo são 
Chile  concludentes: ha poucos exemplos, 50 os ha, do uso eficaz da politica do salário-inlnnu na 
Colombia  reduçAo da pobreza (Volume H, Capitulo 8). Isso ocoire, principalmente, devido aos efeitos 
Mexico  

Ej40 
de diininuicão da oferta de emprego (especiahnente DOS palses desenvolvidos) a a entrada na 

Espanha informalidade ,  causadas pelos aumentos do salário-minimo. A própiia experiència brasileira'é 

Portugal  consistente corn a de outros paises (Volume H, Capitulos 7 e 10). 
ltália Desde 2001, a poitica do saiário-minimo foi revertida pan o princlpio de 
Alemanha 571 atribuicào do diferentes valores pain diferentes regiöes, corn urn minirno estabelecido 

no ãrnbito federal. E urna rnudanca bern-vinda, principalmente porque o mesino 
0  salãrio-minimo razoâvel nas regiöes SW e Sudeste se mostra muito alto pain o pobre 

EllA 38 Nordeste (var Figura 22). Coréla - 

Tailândia - I 
e Nuia(2001) 

Figura 22: 0 salário-minizno C mais vinculante nas reglOes mais pobres do Nordeste 
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No entanto, a eficácia do salário-minimo regional em Irazer os trabaihadores mais 
points pan a formalidade depende da manutencão de urn salario-minimo federal 
baixo. 0 saláiio-rninirno real aurnentou de R$120,00 pan R$180,00 ente 1995 e 
2001 (valores tie noveinliro tic 2001). 0 impacto desse aumento no deficit do 
pagarnento de aposentadaiias alavancou as pressöes populistas visando urn aurnento 
ainda major - cada ItS 1,00 de aumento no salário-minimo significa urn gasto 
adicional de quase RSI60 milhöes pan os cofres da Previdéncia Social (Volume U, 
Capitulo 7). Dessa forma, o aumento de R$60,00 reals custou ao governo quase R$10 
bilhoes. Dada a "resistência natural" embutida nessa ligacão ca eficácia do programa 
de aposentadoria na reducao da pobreza entre idosos, este relatOrio não recomenda o 
desvinculamento do beneflcio da aposentadoria minima em relação ao salãrio-
minimo 

Permitir qua os sindicatos negociem o salario-minimo ohdgatOrio 
podeajudar 

A proposta mais séria surgida nos ültimos tempos pan tornar o mercado de 
trabaiho brasileiro mais flexivel é a recente iniciativa de permitir que acordos 
coletivos suplantem as disposicöes da CLT. Em termos simples, a proposta 
autorizaria os sindicatos a negociar condiçoes salarlais e de emprego 
"independentemente", on seja, sein Os obstàculos impostos pelo codigo trabalhista 
em relação ao contrato individual de trabalho e sem as limitacöes presentes em seus 
próprios acordos anteiiores. 0 objetivo dessa proposta e fazer os contratos refletireTn 
condicöes especiiicas da empresa empregadon, desobrigando as empresas e os 
trabaihadores de seguir o motielo rigido e geral do salário-minimo. 

0 debate é US, mas apresenta dois entraves. Em primeiro lugar, consideta-se que 
o projeto so traria vantagens se houvesse mudança na legislacão que trata dos acordos 
coletivos. Nos termos originais da CLT, os sindicatos são responsáveis pela 
barmonização das relaçäes enfre o trabalho e o capital e devem ajudar o govemo na 
implernentacão das politicas econômicas (pan obter mais inforrnacôes sobre a 
evolução da negociacão coletiva no Brasil, vet o Volume U, Capitulo 4. Esses 
principios implicarn ligacoes estreitas dos sindicatos corn o governo, rnas vInculos 
fracos entre os sindicatos e empregados e empregadores. Os sindicatos foram 
organizados por categoria, mas as federaçäes de empregadores são constituidas 
conforme o setor econômico. Em 1988, foram criadas algumas restriçöes pan a 
formacAo de sindicatos. Mas a lei continua a oferecer aos sindicatos poder de 
monopólio: apenas urn sindicato no munieipio é reconhecido corno legal pan a 
categoria e todos os nabaihadores são obtigados a pagar urna tan sindical, que tern 
mais de 50% de seu valor repassado 30 sindicato, mesmo que o trabalhador nao seja 
sindicalizado. Essas normas resultarn em sindicatos corn rnenor incentivo pan 
representar os interesses econôrnicos da xnfio-d-obn par meio de acordos 
mutuamente benéficos corn empregadores. Por isso, a proposta de perrnitir que 
acordos coletivos suplantem as disposicäes cia CLT sO tornaria o mercado de trabaiho 
mais eficiente se a poder de rnonopOlio dos sinthcatos (Pnicidade sindtal) fosse 
revogado e se a conuibuicao sindical fosse voluntária. 
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0 segundo entrave pode set mais problemáüco. Embora a experiencia da 
regularnentacão do salário-rninimo no Brasil seja serneihante a de outros paises, as 
instituiçöes de negaciaçfio cole€va do pals possuem aspectos Unicos e importantes 
(Volume 11, Capitulos 4 e 5). Aproximadamente 17% da forca de uabalho são 
sindicalizados, contra 22% em 1986 - o indice e a tendéncia nan são incomuns nos 
paises em desenvolvimento. An contrário de outros paes, enuetanto, os biasileiros 
sindicalizados tern meihor formaçäo escolar e qualificacão profissional: enquanto 
47% dos trabalhadores sindicalizados terminararn, pelo menos, o ensino media, a 
indice cal pan 27% entre empregados nao-sindicalizados. Da mesnn forma, o indice 
de sindicalizacão eithe gerentes (30%) e profissionais (42%) ô major que o de outras 
categorias - ver Figura 23. Em termos de efeitos econômicos, a sindicaiização eleva a 
remuneracão em 10 1/o a 15% no Bnsil, novarnente urn nümero condizente corn a 
experiencia intemacional, rnas inconsistente corn a própria iegislacão bnsileira que 
estende autornaticarnente as contratos negociados coletivamente aos irabaihadores 
não vinculados a sindicatos. Diferente do que ocorre em outros paises, a dispersäo 
salarial na força de trabalha sindicalizada bnsileira é maior que aquela identificada 
entre trabalhadores nAo-sindicalizados. 

Esses resuitados sugerern que, pelo menos em urn futuro previsivel, nAo se pod 
esperar que os sindicatos bnsileiros representern a interesses de trabaihadores de 
baixa produtividade, especialmente aqueles pan os quais as disposiçöes sobre 
contnto individual de trabalho da CLT são rnais sevens. Portanto, embora a propasta 
de autorizacão de suplantação da CLT par rneio de negociaçöes coletivas possa 
ajudar a reduzir a custo do trabaiho pan as ernpregadores, é irnprovávcl que cia 
auxilie no aumento de produtividade, da farmalidade e da segurança de renda pars os 
trabaihadares mais pobres. 

Figura 23: No Brasit, as trabaihadores sindicalizados tErn melhor forrnaçao escolar que as näo 
sindicalizados e tErn mator probabilidade de se tornarern gerentes e profissionais que as trabaihadores 

do producão 
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Report (Employer Surtev). 
ilanurd University and World 
Economic Forum (2001) 
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Pode ser necessário reduzir o pacote do salário-rninimo obrigatOrio 

No periodo de 60 anos desde a adoção da CLT, ties fates são dignos de rnençio. 
Priinciro, a composição da elena de trabaiho sofreu mudancas radicais. EntTe as principais 
estão o aumento de participacão da muiher na força de trabaiho, saindo de meros 15% pan 
alcancar quase 40%, a o rápido crescirnento da participacão do setor de services, qua 
praticamente se igualava a participacão da indUstria e da agricultura e hoje ultrapassa esses 
dois setores juntos. Em segundo lugar, a estrutura da demanda de trabaiho mudou 
consideravelmente. Corn o decorrer do tempo, o mercado passou a exigir trabaihadores 
rnais qualificados. Em terceiro lugar, em contraste, não houve altemçao significativa nas 
instituiçôes e reguiarnentaçôcs trabaihistas no Brazil. As duas principais instituiçôes - 
normas e organizaçöes de negociacão coletiva e o sisteina da justiça do trabaiho - 
continuam a flincionar corn base em principios caracteristicos do periodo pos-Depressão. 
Além disso, as normas que impOem o salário-minimo e outros beneficios permaneceram 
praticamente inaltendas. 

0 resultado é urna crescente dissonãncia entre as forças do mercado de trabaiho a as 
instituiçôes que regem sua interação. Da mesma forma que nâo serve aos trabaihadores 
mais rices e educados, definitivamente prejudica aqueles qua mais ouvem promessas do 
poder püblico - os hipossuficientes scm qualificação. Corno reformas arnplas que abordam 
frontalmente essas conuadiçöes são politicamente improdutivas, a proteçio parece ser o 
princfpio qua fündamenta várias das mudanças propostas em instituiçöes a normas 
trabaihistas. Uma das propostas é athbuir mais responsabilidade aos sindicatos e,ao mesmo 
tempo, tomar o inercado da representação coletiva mais contestável por meio de urna 
refoima na legislação sindical. São propostas de mêito, mas que nao meihoram a 
perspectiva dos trabaihadores mais pobres em conseguir empregos que Ihes deem a 
oportunidade de auinentar sua produtividade e remuneração por meio de esforço a 
estabilidade. 

Pan o Brazil, a melbor fonna de ajudar os segmentos mais fracos da população é 
reduzir progressivamente essas imposiçöes. E necessário coibir os aumentos do salário-
minimo e reduzir gradualmente os beneficios nao-salariais exigidos por Ici. A proposta 
pode parecer contraditória, mas vamos considerar o seguinte: atualmente, cada vez mais 
esses beneficios são negados aos trabaihadores assalariados - em 2000, 0 nUmero de 
trabaihadores informais no Brasil ultrapassou o nárnero de pessoas empregadas no setor 
formal. Também e ilustrativo ser o pagamento de beneficios não-salariais a causa mais 
frequente de ajuizamento de açôes trabalhistas (quase dois terços de todos Os cas - ver 
barns vermeihas da Figura 24). 

Flgura 24: Por quo as trabaihadores iuterpôcm açöes judiciais: nzöes para processar as empregadores 
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Aduz-se que, em media, 40% das sentenças desses processos trabaihistas resultam em 
vitoria do trabaihador (Volume LI, Capitulo 6). Talvez sa a hon de 0 governo 
reconhecer tie jure o que os tribunais trabaihistas parecem julgar de facto: as 
imposiçöes ininirnas são muito altas. Restringir essas imposiçöes seria a farina mais 
certa de reduzir a informalidade entre os hipossuficientes, mitigar os litigios 
trabaihistas e elevar a pradutividade, o emprego e a estabilidade. 

Box•7:Sempre ha possibilidade de negociação: Corno funciona a justiça do trabaiho noBrasli 

o sisterna brastleiro de justiça do trabaiho possui ins niveis Juntas de Concshação e Julgarnento, Tnbunais Regionais 
do Trabaiho (itT) e o Tnbunal Supenor do Trabalho ST) Ate recentemente a Junta de ConcthaçAo e Julgamento 
S composta par urn juiz traballuista, urn represeutante dos etnpregadores e urn representante dos empregados 
.(conhccidos como julzes classistas). Esses dois ültirnos membros cram nomeados pelo presidente: do Tribunal 
!Regiona14o Tnbalho,  no qua! a Junta funcionava. 0 Tribunal Regional do Trabatho era cornposto em sua grande 
pade pot julzes tnbalhistas e por urna mrnoria de representantes de patrôes e empregados Os juizes classistas warn 

:tscothos pelo• Presidente da Repüblica. Os TRTs atuam. em litigios e proferem. sentcnças. ::Empreados e' 
exnpregadores podem interpor recurso 30 Tribunal Superior do TrabaLho. Os membros do TST são nomeados pelo 
Presidente,rnas devem 5cr aprovados pelo Senado Federal. E composto de seis representantes de empregadores e 

lirabalfiadores (ties pan cada urn) e de II juizes trabaihistas, corn vitaliciedade no cargo. Nos trés niveis, a prãtica de 
incluir representantes de classe foi abolida em 1999. As decisécs do TST são fmais, exceto Se a disputa yersar sobre 
algum principio constitucionat, em cujo caso pode set interposto recurso ao Supremo Tribunal Federal. 

Todos as litigios individuais começam corn o ajuizamento do uma reclarnaçAo trabaihista, pelo trabalhador ou pelo 
sindicato na Junta do Conciliação e Juigamento. 0 empregador é notificado e solicitado a apresentar docurnentos que 

• o isentem de culpa. Nesse estãgio, a processo C completamente burocrático. bias audiCncias, o juiz pergunta ao 
:cmpregador se este gost.axia de fazer uma contraproposta an empregado. Em caso afirmativo, a juiz pergunta ao 
cmpregado se a contraproposta the é satisfatéria. Se o empregado a aceita, a processo é extinto. Caso contrário, a juiz 
tents fazer as panes chegarern a urn acordo. Se o empregador nAo fizer urna contraproposta ou se a conciliacào nAb 
produzir resultados, a audiéncia C encerrada. A demanda é, entAo, analisada pelo juiz responsAvel pela prolatacio da 
sentença. 

E irnportante enfatizar urn ponto: sempre ha espaco pan a negociação! Portanto, são incluidas cláusulas desse tipo, 
protegidas por Id, abs contratos individuals de trabaiho. Na verdade, a maioria das demandas e, portanto, dos direitos 
negociados, referem-se a direitos individuals cultuados pela CLT e/ou pela Constituição. Os dados mostram que existe 
..uma grande fração (quase 80%) de litigios levados aos tribunals trabalhistas abordando clausulas jã previstas em tel. 0 
proccdimento regular é chegar a urn acordo coin as panes. Em outras palavras, significa que a possibiidade de 
negociacAo de cláusulas individuals previstas cm Iei C disponibiizada a patrUes e a empregados. Mais de 60% das 
dlsputas que nAo são extinias no cstâgio de conciliaçAo são dccididas cm favor de ambos, trabalhador c cmpresa. As 
decisoes quc proporcionam vitória total ao trabalhador correspondem a urn percentual menor e aparentemente em 
•dcclinio (10% a 20%), enquanto os litigios decididos cm favor do cinpregador totalizam cirne 15% c 30%. 
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U NEW 

C) Capitulo 6 tratou das implicacöes frnanceixas dos beneficios salariais e 
não-saiariais obrigatbrios. Este capitulo exarninari as implicaçUes, no mercado de 
tabaiho, do formato das normas e instituicöes trabaihislas em relaçio As implicacôes 
nos incentivos do ompregados e empregadores. 0 Capitulo 6 sugere quo, corn 
imposicoes minimas muito alias, a possibilidade de emprego serã cada vez mais 
reduzida e as irabaihadores do produtividade relativarnente baixa sornente serão 
contratados de forma ilegal. ate capitulo propöe quo o formato atual da Iegislacão e 
o funcionarnento das instiflJicöeS de tiscalizacão do cumprimento dos contratos 
trabalhistas geram wit mercado de trabaiho advetsa, cujo principal resultado 6 0 

comprometimento da produtivilade. Em outras palavras, as normas tiabalhistas e a 
forma como são aplicadas criam urn incentivo pen'eiso pan os trabaThadotes 
negociarern an tim do contrato. Assim, enquanto os avanços trabaihistas podem ser 0 

sinai do uma flexibilizacAo dos mercados trainthistas em outros paises, no Brasil urna 
pane significativa deles podo refletir rostricöes As negociacöes durante a vigência do 
coninto, induzidas pela lei. E enquanto o foco do ültimo capitulo era direcionado as 
normas que estipularno salario-minimo e as imposicöes nAo-saiariais ohs instituicôes 
do negociacão coletiva, este capitulo enfatiza as normas quo regem a rescisAo e as 
instituicöes quo solucionarn litigios trabaihistas. 

Beneficios obrigatórios da rescisão 

Os trabaihadores tern direito a rocebor quatro principais beneficios por 
ocasiäo da rescisAo do seu contrata de frabaiho. Em prirneiro lugar, devem ser 
avisados sabre a rescisAo corn urn rnês do antecedência, recebendo salãrio integral o 
dispondo do algum tempo durante o dia pan procurar outro emprego (aviso prévio). 
Na prãtica, a rnaioria dos enipregadores simplosmente paga urn salário rnensal ao 
clernitir o trabalhador. Em segundo lugar, corn a rescisAo, o trabaihador pode sacar o 
valor depositado na sua conta do FOTS, pan a qual o empregador contribuiu corn urn 
més de salário pan cada ano traba]hado e quo rondo wna tan real do 3%, garantida 
pelo govorno. Além disso, se a rescisAo ocorreu scm justa causa - por oxemplo, pot 
razöes oconômicas ou arbitrio do empregador - este dove pagar ao trabalhador urna 
indenizacho correspondente a 50% do saldo acumulado do FGTS. Pot ültimo, o 
empregado tern direito a receber as parcelas do seguro-desernprego. As regras do 
qualificaçAo o a valor dos beneficios são resurnidos na Tabela 5. 

Tabela 5: Beneficios decorrentes da rescisflo podcm aumentar a renda anual mesmo para trabaihadores corn 

Reneficio 	 Quem pe,de receber 	 Valor do benelYcio 

Seguro-desempregO 	A maloria dos trabalhadorcs 	I a 2 salários-rniniinos 
do setor formal 	 3 a S pagamentos dependendo 

do histôrico do cnntribuicãn 

FGTS 	 A rnaioria dos trabalhadores 	8% do salário pot mês, 

- 	 do sctor formal (menos 	corn tan do rendimento do 
empregados domtsticos) 	3% garantida polo governo 

lndenizaçäo por rcscisão 	Todos as arabaihadores 	40% do saldo 

scm justa causa 	 corn contas do FGTS 	 (os crnprcgadores pagam mais 
100% an eovcrnn 

r iso prévio 	 Todos as trabalhadorcs 	Aviso corn urn rues do 

do sctor formal 	 anteccdCncia ou urn rnês do 
salário 
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101 	Pan se obter uma idéia aproximada do alcance desse ôeneflcios. considere 0 caso 
de uma pessoa que frabalhou durante cinco anos recebendo urn salório mensal de P3250,00. 
Ela tcria ganho P315.000,00 cm salarios e obtido outros P39.000,00 cm beneficios (ver 
Cupitulo ')), scm contar as contribuiçUcs pan o rOTS fcitas pelo cmprcgador. Na sun 
rescisão, o trabathador rcceberá P3250,00 a titulo de aviso prévio, terá acesso ao saldo do 
FOTS que contcrá mais de ItS 1.250,00, o empregador acrtscentará ontros P3500,00 it conta 
do FOTS se a demissio tivcr ocorrido scm justa causa e o trabathador passará a recebcr o 
beneficio de seguro-desemprego, que somará entre P3500,00 c R$I.000,00 durante os 
prôximos 3 a 6 mews. Esses pagamentos adicionais totalizariam aproxirnadamente 
P32.750,00, on quase urn ano de salhrio. A rescisâo item sempre ê urna fragtdia. Em boss 
condiçôes econômicas, pode ate set nina verdadeira bênçAo. 

A egisIacão rescisória e o funcionamento da justica do trabalbo 

distorcem Os comportamentos 

Os trabaihadores respondem a esses incentivos da mesim forma qua 
qualquer passoa racional o kin; eles induzem demissoes após o acümulo desses 
direitos rescisórios. Os mais pacientes esperam por mais tempo qua aqueles que 
precisam do dinheiro corn mais urgência, mas a rotatividade de trabalhadores 4 mais 
alta do qua seria in auséncia dessas regras. Em princípio, as empresas podem reduzir 
a rotatividade aumentando a rernuneraçäo pelo tempo de serviço, cu seja, inclinand'o 
O perfil de estabilidade pan cima (ver Lazear, 1986). Mas como isso deixa os 
trabaihadores vulnerãveis ao abandono pelas empresas I medida que enveihecem, 
provavelmente e uma estratégia de crédito somente pan orgamnçoes grandes a bern 
conceituadas. Assim, parece que, enquanto o legislador torna o macado de tnbalho 
brasileiro geralmente hipentivo, isso poda ser especialmente verdadeiro pan o 
trabaihador mais pobre, e pan os trabaihadores de empresas menores. 

A rotatividade artificialmente alta é apanas uma das conseqUências. 
Enquanto a taxa de juros abaixo do mercado usada nas contas do FOTS induz mais 
desligamentos do trabailto, a dislincao enfra a rescisão corn e sam justa causa também 
fomece aos trabaihadores urn forte incentivo pain provocar sua demissão. Os motivos 
são: primeiro, a diferenca entre as demissoes corn e sem justa causa; em rgundo 
lugar, o fato de o pagarnento adicional em caso de demissão sam justa causa ir direto 
pan o bolso do tabaihador, em vez de ser tntado como indenizacão e pago a tuna 
entidade neuta, como o governo. Essa prafica tende a tornar as relaçöes tnbalhistas 
suspeitas a adversas, corn exnpregadores recusando-se a pagar a multa ate serem 
levados I justica. As estatisticas da justica do trabaiho (var Volume H, Capitulo 6) 
vém fornecendo evidências importantes sobre asses berieficios rescisorios - a fhlta de 
aviso prévio, o n5o pagamento da multa sobra o FGTS c falta de confribuicIo pan a 
conta do FOTS são a segunda razão mais freqUente de litigio, perdendo somente pan 
a falta de pagamanto de beneficios nao-salariais (ver Figura 23). Portanto, alCm de 
aurnentar a rotatividade, a Iegislacao também alavanca o ntimem de litigios, tornando 
o mercado de trubaiho não so hiperativo, mas tambem"hiperlitigioso". 

TambCm vem sando sugetido que uma alteracão no funcionamento da Justica 
do Trabaiho reduziria a quantidada de litigios, mesmo mantendo-se a lagislacAo 
trabaihista atual. Talvez essa seja urn argumento vIlido. As principals regras são as 
seguintes (Volume II, Capitulo 6): o trabaihador pode ajuizar reclamaçâes 
trabaihistas contra o ampregador ate tt arms apOs sua demissão. 0 trabaThador não 
precisa pagar custas judicinis (embora o cUsto pan o empregador seja, também, 
baixo). 0 Onus da prova caba ao empregador. As vans a os tribtmais trabaThistas 
freqüenternente "dividem a diferenca" - os irabaihadores recebem aproximadamante 
40% do valor disputado - prática considenda fomentadon de litigios em outros 
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palsea Assim, os trabaihadores se sentem incenfivados a brigar na justica corn mais 
freqUência e a inflacionar seus pedidos. Por outro lado, os empregadores se sentem 
estimulados a mao pagar todos os direitos acuinWados dos trabaihadores ma rescisão e 
a aguardar ate que a justica os ordene a pagar. Devcmos mencionar, enfretanto, que 
Os frabaihadores nem sempre saem vitoriosos ins decisäes da justica do frabaiho. 

	

106. 	Uma vez mais, é provavel que o frabalbador mais pobre litigue mais, já que 
se espera que ele esteja mais iinpaciente pan levantar a saido de sua conta do FOTS. 
Isso significa que o hipossuficiente tern mais probabilidade de levar seu empregador 
a justica. 0 Capitulo 5 do Volume II apresenta evidências, fundarnentadas em 
registros da justiça do trabatho, de que os irabaihadores que recebem menos de 2 
salários-minimos correspondem a 70% dos casos levados aa Judiciário, enquanto sua 
pathcipação na foa de trabaiho näo passa de 45%. Empregados que ganham mais 
de 5 salarios-rninimos constituem aproximadamente 16% da forca de trabaiho, mas 
respondem por menos de 4% das açöes trabalbistas (ver Figun 25). Como os 
empregadores hesitarão mais em corifralar trabalhadores corn major probabilidade de 
futuramente os processar, a conseqUência poderá set memos empregos (no setor 
formal). 

I 	Depois que o trabaihador é contratado, se o objetivo for minimizar custos, a 
estratégia correta pan a etnpresa é näo pagar Os beneficios da rescisão e aguardar ate 
que a ex-empregado ajuize uma reclarnação trabaihista. 0 tempo entre a ajuizamento 
da açfio e a sentença ô reconhecidamente muito longo. Par iSSO, o empregador espera 
qua os trabathadores aceitem a contraproposta in primeira etapa de conciliacAo, ainda 
a que inbaihador acredite que o valor ofetecido seja inenor que o devido. 
Novamente, essa estrategia tende a produzir meihores resultados em contratos de 
trabatho informais, jé que em urn contrato formal é mais fãcil solucionar a disputa em 
favor do trabalhador. Desta forma, urn outro efeito do funcionamento da justica do 
tnbalho no Brasil é o aumento ma quantidade de contratos de trabaiho informS. 

	

108. 	Em contraste corn o alto nümero de litigios, a freqüência de agitaçöes 
trabaihistas e moderada. Memos de 2% da forca de frabaiho envo!veu-Se em greves no 
ano de 2000, cm comparação com mais de 50% in Argentina. Porém, mesmo nessa 
dimcnsão, o Brasil não é urn pals excepcionalmente pacifico se comparado a outros 
paises. 

Figura 25: Os trabaihadores maTh pobres processam mais frequentemente seus empregadores 
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Incentivos a negociação em contrato path reduzir o litigio 

0 flincionamento da justiça do Irabalho gera incentivos perversos corn 
implicaçöes relevantes no desempenho do mercado trabaihista. A fim do mitigar 
essas distorçöes, e importante tér em mente a comportamento dos agentes 
econômicos envolvidos, isto é, empregados e empregadores. Em primeiro lugar, a 
despeito do grande volume de normas e restriçoes, as relaçôes de IrabaTho no Brasil 
são "negociáveis" e negociadas. Contudo, o local de negociação é a van do trabalho, 
o nao o bcal de trabaiho, e o momenta da negociação ocorre após a demissio do 
empregado, e não enquanto este ainda estâ trabaihando. Mom disso, as negociaçöes 
realmente reduzom o custo efetivo do trabaiho em relação ao quo é estipulado em lei. 

Como resultado, temos urn sistema do justica trabaihista congestionado, 
comportarnentos näo cooperadores e urn grande nUmero de contratos informais. Uma 
possivel solucão 0 retirar as negociacöes das vans trabaihistas e deixar quo ocorram 
deniro das empresas, enquanto o trabaihador ainda demonsirar interesse pela boa 
saüde financeira da organizacão. Em outras palavras, 0 principio seria tornar a 
negociacão mais atraente no nivel cia empresa que no nivel da justiça, pan patröes e 
empregados. Isso pode set feito do duas fonnas: alterando a legislacdo que prolbe p 
negociacJo de varias cláusulas do contratos de trabalho individuais sem a 
participação da justiça do ixabalho e/ou aumentando a custo do acesso a justiça 
trabamista (Volume II, CapItulo 6). 

Ill. 	Em relação a primeira sugestão, a meihor forma do irnplementá-la seria 
pennitindo a negociação de direitos individuais por meio de contratos coletivos corn 
a empresa, tendo a participação do sindicato. Do ponto do vista do empregador, essa 
prática torna a contrato formal mais atruente, ja quo evita a incetteza das decisoes da 
justica do trabaiho. Exigir a intervenção do sindicato na negociação evitaria situaçöes 
em quo o baixo poder de barganha dos trabalhadores poderia resultar na assinatura de 
contratos excessivamente desfavoráveis ao enipregado. 0 que propomos aqui nAo 0 
urna negociação inovadora de direitos; estes jã são negociados perante o juiz nas 
salas do audiOncia. Sugere-se aqui que a negociação ocorra dentro cia empresa, com a 
participação do sindicato, enquanto o empregado estiver contratado. A proposta 
tambern implica o reconhocirnento de que as negociacöes entre patroes e ernpregados 
são urna boa forma do resolucão de conflitos. Entretanto, duas mudanças são 
necessan... deve ser criado inn sistema quo se baseie menos na idOia de "justica" e 
mais na idOia de "disputa", e as norinas sindicais devern set modificadas, permitindo 
o surgimento de urn sindicato mais representativo e sensivel a situação do 
trabaihador. 

112. 	Em relação ao segundo ponto, tuna solucão possivel é verificar as 
responsabilidades thbutárias (por exemplo, seguridade social e outros impostos) das 
empresas envolvidas em processos trabaihistas. Isso criaria urn incentivo pars quo as 
einpresas evitassem a justiça trabaihista e pagassem os beneficios negociados entre as 
partes. TainbOm reduziria a informalidade ao punir pelo menos urn lado da relacão, 
neste caso, o empregador. Embora elevasse o poder do negociação do empregado, 
diminuiria o papel da justiça do trabaiho do negociadora do cláusulas de contratos do 
trabaiho individuals e aumentaria seu papol do fiscal do cumprisnento desses 
contratos. Em relação aos contratos colotivos, as conflitos deveriam set efetivamente 
resolvidos por meio de argumentação entre patröes e empregados; o resultado 
depende do poder de barganha ente as partes, e nab deve ser assunto dajustica. 
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Urn novo desenho do FGTS reduzirá incentivos perversos 

Os efeitos da conta do FGTS süq diferentes dos efeitos da rnulta rescisória: 
Portanto, discutiremos os dais listares sepurudamente, considerando, primeiro, 0 impuclo do 

FGTS propriamente duo e, depois, o impacto da multa do FGTS. 

A restiicäo do acesso do tabalhador ao valor recoihido na sua conta do FGTS 
torna ease fundo urn ativo de baixa liquidez. 0 seu retorno financeiro é geralmente mais 
baixo que a taxa do mercado, o que reduz seu valor pan o trabaihador. Esta desvalorizacão 
do POTS gera duas conseqüëncias. Primeiro, significa que cada ES 1,00 depositado pelo 
empiegador na conta do FOTS do tabaihador seth avaliado pela empresa em menos de 
R$1,00. Em segundo lugar, como o beneficio pan o empregado é inferior ao custo pan a 
emptesa, a presença do POTS se nBnsforma em fonte de ineficiência. E ineficiência leva I 
informalidade, ja que empregados e empregadores preferem contatos nos quais estes 
pagam o valor diretarnente ãqueles, em vez de deposith-lo na conta do FOTS do 
trabaihador. Isso incentiva a informalidade. 0 aumento no custo do trabaiho não é resultado 
da contribuição ao POTS per se (porque cia é valorizada pelo empregado e, portanto, pode 
servir de compensação por salázios baixos), mas deriva da existhncia de uma lacuna entre 
seu beneficio, corno é vista pelo trabalhador, e o custo, considerado pela empresa. 

A medida que o saldo do POTS se acumula, cresce o estfinulo pan que 0 

trabaihador dispare urna demisslo. 0 Capitulo 10 do Volume LI fraz evidéncias sobte a 
exigéncia dos empregados em controlar suas contas do FOTS: quase dois tercos dos 
trabaihadores corn carteira assinada que deixarn seus emptegos simulam urns dernissão scm 
justa causa para obter acesso ao saldo do FOTS. Como o fundo estimula essa prãtica de 
siinulacao da demissão pan osba1hadores, tanto patröes como empregados espenm que 
os contratos não durem muito, o que enfiaquece o incentivo ao investirneuto em capital 
humano especifico pan a empresa. Lsso pode acabar elevando ainda mais as taxas de 
rotatividade. A multa rescisória apresenta duas cancteristicas que influenciam o 
comportamento do trabalhador e da empresa: a multa é paga pela empresa somente em 
caso de rescisão semjusta causa e é recebida pelo traboihador quando isso acontece. 

A existencia da multa também pode impactar as contrataçöes. Corno as empresas 
cansideram o periodo de experiência insufciente pan julgar a capacidade do empregado, 
tendem a investir mais no processo de recnjtamento. Lsso eleva as custos de contratação, jã 
que as empresas tentam identificar cancteristicas que seriam mais facilrnente observadas 
enquanto o tiabaihador estivesse realmente trabalhando. Todavia, os altos custos de uma 
rescisão podem ate mesmo gent prãticas discriminatórias porque - no desejo de evitar a 
alto custo de testar a capacidade do trabalhador - as ernpresas passam a usar qualquer 
indicador que possa set relacionado a litigio. Isso é feito identificando-se caracteristicas 
pessoais como sexo e car, ou avaliando-se certos aspectos do curriculo do candidato ao 
emprego, canto sua situação financeira. 

Teoricarnente, a multa pode realmente levar a reducão da rotatividade e a urn 
aumento na duncão das relaçöes de emprego e na produtividade e salários, corno resultado 
de wit processo mais cuidadoso de selecao de empregados levado a cabo pelas empresas e 
do aumento dos investimentos em capital humano especWco. Os salãrios podem aumentar 
canto resultado do awnento da produtividade. Na pthtica, parece-nos que a multa eleva os 
custos trabaihistas, reduzindo, dessa forma, a demanda de trabalho e gerando salários mais 
baixos (Carneiro e Faria, 2001). A multa também produz conseqUéncias pan o 
cornportamento do trabalhador, ja que è paga diretarnente ao demitido, e nlio a urn fündo 
coletivo de txabalhadores a set usado para financiar o seguro-desernprego ou proamas de 
treinarnento, por exemplo. Isso gem urn conf]ito de interesses, já que o trabaihador rem 
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motivos pan provocar sua demissio durante urn periodo econômico de pujança e 
crescimenta, enquanto as empresas tern motivos pan evità-la. Se as trabaThadores são 
capazes de provocar sua própria demissão, a multa pravaveirnente reduziiá a duncao 
media da permanéncia e elevará a tan de rotatividade, reduzindo a produtividade e as 
salários. 

Na verdade, o POTS se baseia em urn sOlido principio econômico - urn esquema 
produzido pelo governo destinado a aurnentar as esforços de constituição de tuna 
poupanca propria pelos trabalhadores que enflentam perdas frequentes, mas 
relativamente moderadas (ver Tabela 6). 0 Fundo de Garantia do Tempo de Servico 
tarnbérn é urn avanço em relação ao beneficio que ele veio substituir - muitos de seus 
crIticos esquecem que as trabaihadores corn mais de dez anos de trabaiho na mesma 
empresa obtinham estabilidade vitalicia ate a advento do POTS. A proposta que pretende 
tornà-lo urna conta de aposentadoria obrigatória (urn "segundo pilaf' pan a 
aposentadoria por idade) e transformar a seguro-desemprego tin Unica fonte de renda não 
condiz corn as prhcipios da seguridade social (verDe Ferrari et at) e talvez não combine 
corn o papel desempenhado pelo próspero sistema de aposentadoria voluntária brasileiro. 
o FGTS deve conthuar como urn prograrna de suporte de renda pan a desempregado. 
Mas as normas ritroduzidas pela Constituicào de 1988 e as alias taxas de retomp do 
mercado desde 1994 acentuararn as imperfeiçOes do formato do POTS, que precisarn 
agora set abordadas. 

Existern várias altemativas pan a reforma. Primeiro, aurnentar a concorréncia no 
gerenciamento das contas do POTS, pan que o flindo use as tans de retorno do mercado, 
reduziria o coniponeite tributário e produzira menos rotatividade e mais produtividade. 
Uma segunda opção e fixar urn teto pan as contribuicoes do POTS. Assim, fechar-se-ia a 
porta pan o inconveniente incentivo a provocação de demissão. Urna terceira opção seria 
eirninar a multa, transforrnando o FGTS em urn esquerna de seguro "independente de 
culpa". Issa atenuaria as indices de rotatividade e Iitigio, permitindo major investimetto 
tin qualificacão especiflca pan a empresa e no aumento na produtividade. Uma quarta 
opcão - que reconhece várias restriçôes politico-econôrnicas - é desviar a multa pan urn 
fündo usado para aurnentar a taxa de juros aplicada sobre as contas do POTS. Assim, 
embora o trabaihador (corno grupo) ainda receba a multa paga pelo empregador pot 
ocasião de sua demissao, a incentivo mal-intencionado (tnbalhador individual) seria 
amplarnente elimninado. A Ultirna sugestào é manter a pagamento da multa de 40% an 
trabalhathr, rnas colocá-Io em urn fundo de auxilio a tnbalhadores desempregados. 
Desde 2001, flrrnou-se jurisprudência no sentido de desvio do saldo e rnultas do POTS 
pan fins coletivos - a multa foi majorada pan 50% do saldo da conta do FOTS, corn a 
adicional de 10% sendo redirecionado a urn llrndo cornum pan pagarnento das dividas 
dos juros do FGTS (vet Box 8). Junta corn a reforma do seguro-desemprego 
(principalmente seu redirecionarnento pan a setor informal - vet Capitulo 8), essa opcão 
poderia melhorar o seguro de renda e, an reduzir a nUrnero de litigios, tambem 
promoveria a produtividade e a emprego. 

Box 8:Decisao th Supremo Tribunal Federal força aninento an contribuiçao e na multa do FGTS 

As ontas do FOTS são gcrenciadas peta Caixa Económica Federal, urn banco estatal . Como as contas ganham uma tan real 
girantida dc 3%, o governo precisa calcular a tan nominal (esseacialmente a taxa da inflação mais trés). Em 2001, o Supzvmc 
Tribunal Federal dccidiu que, durante urn periodo de indices ligeiraniente baixos de inflacão, a gonna pagou menos do quc 
devia aos detentores de contas do POTS. 0 pagamento a menos totalizou quase R340 bithöes, c a govemo fbi obrigado a 
devolver essa quantia aos detentores de comas do POTS, corn base nos scus saldos durante o periodo de erro no cblculo. 
0 governo federal - jâ envolvido cm urn doloroso ajusta fiscal - clarazncntc não possui recursos pan pagar esse valor de urns 
so vcz. Urn perlodo de ncgociaçôes protdadoras taut as sindicatos a o govento rcsultou em urn acordo. Os detentores de 
contas do FOTS seriam compcnsados gndualsnente, c a soma total da cornpcnsação nAo chcgaria a RS40 bithocs. A 
compcnsacAo seth financiada plo aumento na contribuição do empregador ao POTS. de 8% para 8,5%, e plo aumcnto na 
inulta por dcrnissio scm justa causa, de 400/6 pan 50%. Ou scm, as 10 pontos percentunis adicionais vão pan o governo, e nio 
pan a traballiador demitido.  
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As reformas do FGTS podem proporcionar meihor seguranca tie renda, ou que 
cause menos distorcao na conduta dos desempregados, e ate mesmo ainpilar o setor 
formal. Mas a informalidade continuath sendo uma realidade no Brasil pot muitos anos 
ainda e os projetos de intervencão precisam levar ease fato em consideracão. Ao contririo 
da singularidade do funcionaniento do mercado de trabaiho to Brash, devido a interação 
de sins instituiçäes e regulamentacöes, no que se refare as intervençôes a experiência do 
Brasil tern acompanhado o que as avaliaçöes de outros paises parecern demonstrar. 
Conseqüentemente, as prioridades do Brash são a meihoria cia eficácia de seus programas 
de teinamento, a busca de etnprego e microcrédito e a ampliacão cia cobertura de 
progranias de apoio a renda passiva pan conternplar urn nümero major de 
desempregados. 

Desemprego ou pobreza? Qual deve ser nossa principal 
preocupacâo 

Uma questão importante na elaboracão de intervençöes é se é mais importante 
preocupar-se rnenos corn o desemprego e mais corn a pobreza no Brash, tendo em vista a 
crença geral de que nos paises em desenvolvimento o desemprego é wn luxo que apenas 
as pessoas corn sicuação financeira relativamente boa podem se permitir. Os dados 
brasileiros indicam o seguinte: 

0 PME e pesquisas de ãmbito nacional revelarn que 70 a 80% dos desempregados 
pertencern a familias pobres. Portanto, a preocupação corn o desemprego no Brasil 
está intimamente relacionada corn a preocupação corn os pobres. 

ji-t'i A .- 

---- 

1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 14 1995 1996 1997 1998 1999 

Fonte: Volume 11. Cap itvio 9. 
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• Mas a dimensão cia pobreza no Brasil faz o problerna do desemprego parecer menor. 
Em 2000, havia entre 40 e 60 milhöes de pobres no pals (dependendo cia linha cia 
pobreza usada) e entre 6 e 10 rnilhoes de desempregados (dependendo cia definição 
de desemprego). 

Figura 26: Os trabalhadores mais pobres permanecem desempregacios mals tempo e em ndmero 
cada vez major 
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• Na reaiidade, ceita de 75% dos pobres no Brasil possuern emprego e 
aproximadamente 20% so inalivos. its grandes regiöes metropolitanas, poréni, 
essas proporçOes são de cerea de 55% e 40%, respectivarnente. Portanto, as politicas 
pan a reducão da pobreza relacionadas corn a rnao-de-obra precisarn enfatizar 
medidas que aumentern a participação da força de Irabaiho nas grandes regiöes 
meiropolitanas, sen ignorar os ganhos dos trabaihadores pobres em cidades menotes 
e areas rurais. 

M. Uma importante questlo pan a elaboracão de intervençOes é a questão do grupo-
alvo - isto é, alguns grupos como muiheres, jovens e pessoas corn rnenor gnu de 
instruçao apresentam tans de desemprego rnaiores do que outros. Os dados brasileiros 
demonstram que: 

• A taxa de desemprego entre rnulheres é quase urn terço superior a dos hornens e o 
nárnero de jovens em busca de emprego (entre 15 e 17 anos) é mais de duas vezes 
superior an de irabalbadores entre 25 e 29 anos. 

• Enlre 1991 e 1997, as maiores taxas de desemprego erarn registradas entte os 
individuos corn 5-8 arms de escolaridade. A partir de meados de 1998, porérn, o 
maior nümero de desempregados estava entre os individuos corn 9-11 anos de 
escolaridade. As menoms taxas & desemprego continuam a ser de individuos corn 
mais de 12 arms de escolaridade. 

• Entre 1991 e 2000, as taxas de desemprego elevaram-se em todos as gnipos, 
indicando urn elemento estrutural que precisa ser abordado, não pot intervençöes 
ternporãrias e direciondas, mas por uma recuperação econômica sustentada e 
mudancas (permanentes) na Iegislacao trabaihista. Ao rnesino tempo, são os pobres 
que necessitarn de rnaior auxilio. A Figura 26 demonstra que as individuos que 
recebem baixos saiArios perrnanecem mais tempo desempregados. 

• As taxas tie desemprego entre os trabaihadores do setor informal são elevadas e estão 
crescendo, apesar da idéia corrente de que a informalidade é urna segurança (Figun 
27). 0 mesrno foi observado em outros paises (Volume II, Capitulo 3). 
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Fonte Hess and Domeland (Volume II, Cbapter 9). 
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A meihoria da eficácia dos programas de mao-de-obra ativa pode 
ajudar 

As principals intervencoes uülizadas visando a methoria da seguranca de 
renda são: programos de microcrédito, treinamento profissional e intermediacâo 

no ntercado de trabojho. Talvez seh necessária alguma intervenção governamental 
nessas areas, jA que elas são importantes pan a geracio de renda entre as fainulias 
mais points, pan as quais os mercados tendem a ser imperfeitos. Mas 0 fato de 0 

crédito, as habilidades profissionais e a intermediaçào no mercado de trabaiho severn 
importantes pan a reduçao do desemptego e o aumento da produtividade - e 
conseqUentemente pan o controle da questão da pobreza - não significa que tais 
serviços tenham que serfornecidos pelo governo, ou mesmo subs idiados; nem muito 
menos que devam ser efetivamente produzidos pelo Estado. Este capitulo apresenta 
breves considencoes sobre por que c como o Estado deve intervir. Em seguida, 
analisa a experléncia brasilein e sugere correçôes. 

Se fosse possivel oferecer acesso a esses servicos sen subsidios pan scu 
consuino e scm envolvimento direto do Estado cm sua producao, ainda assin haveria 
necessidade de subsidios e intervenção? Embora seja dificil defender a intervencão 
direta do Estado na producão, existem pelo memos trüs argumentos que justificam a 
existéncia de subsidios. Em primeiro lugar, dada a impottãncia desses servicos pan 
os ganhos das fhmilias pobres, des podem ser "bens de interesse social", que 
justificam uma politica compensatôria de fornecimento subsidiado pan segmentos da 
população de baixa renda. Segundo, tendo em vista que esses servicos podem ajudar 
no reingresso de nabaihadores demitidos em fiincao de mudancas estruturais no 
mercado de trabaiho, seu fornecimento subsidiado pode set visto como urn contrato 
social pan compensar aqueles que ficanm em siwação pior devido a tais mudancas. 
E, finalmente, podem existir fatores externos positivos tanto no treinamento 
profissional quanta ma intermediaco na força de trabaiho. Urn trabalhador freinado 
pode transmitir pelo menos pane de treinamento pan seus colegas, scm nenhum 
custo. Quanto mais intensa for a busca dos trabalhadores, rnais baixos serão as custos 
de recrutamento das empresas. Diante de fatores externos positivos, a demanda de 
esses serviços no setor privado ficará abaixo do desejado socialmente. A ünica 
justificativa pan a intervenção direta do Estado in producão desses serviços decorre 
de motivos técnicos ou logisticos envolvidos na garantia de acesso aos pobres, 
embora nAo esteja claro quais sexiam esses servicos. 

Dc modo geral, as avaliaçöes do impacto real dessas politicas sobre o 
desemprego e a produtividade no Brash estão muito abaixo das expectativas teóricas 
apresentadas no Box 9 (ver Box 10). Mas eles estäo compativeis com a aperiência 
internacional (ver Tabela 8). Esses efeitos lirnitados podern, em pane, ser urn reflexo 
de deficiências intrinsecas das politicas como instrumentos de combate 80 

desemprego, baixa produtividade da mão-de-obra e pobreza, mas podem também set 
conseqUência de deficiências e imperfeicUes em sua implementhcão. 

Embora existam varios fatores capazes de explicar par que o impacto do 
prograrna de treinarnento do governo, PLANFOR, sobre o desemprego e a 
produtividade esteja abaixo de seu potencial, o fator ma is importante parece dizer 
respeito a seleção de cursos e da clientela. 



Report (Employer Survey). 
Harw.rd Universi(y and World 
&onomic Fusion (2001) 
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A escoiha dos cursos bascia -so em avaliacoes da demanda em mercados de trabaiho 
locais, avaliaçöes essas efetuadas por cornissöes do empregos municipais e estaduais. 
Essas avaliacoes são consolidadas pela Comissão Estadual do Co1ocaço do Mao-do-
Obra e peLt Seeretaria Estadual de Trabatho em urn Planejamento Estadual do 
Treinamento de Competéncias (PEQ). Urn grupo de órgäos executores é então 
contratado pan ministrar as ewsos selecionadas. Depois de definido a curso a ser 
oferecido, procura-se por pessoas interessadas em preencher as vagas disponiveis. 
Corno raramente e feita uma divulgacão ampla dos cursos oferecidos e de seus 
requisitos, a organisrno do execucfto fica encarregado do preenchirnento das vagas 
disponiveis corn sua propria cientela. 

Esse pracedimento pm-ceo padecer do dois problemas. Priineiramente, a nio 
utilização das preferéncias do próprio trabaihador no processo de seleçào do curso 
pode resultar em erros,já que e difici fazer previsöes sobre as condicöes do mercado 
do trabaiho. Em segundo Jugar, o atual sisterna nao assegura igualdade do 
oportunidade em terrnos do acesso ao programa. Uma forma de evitar esses 
problemas é o estabelecirnento de urn procedimento em quatro etas: (a) a criação 
do urn catilogo dos cursos quo padern set oferocidos e a avaliaçao da qualidade dos 
cursos e das entidades de execuçio; (b) a seleçäo da cientela do programa; (c) a 
solicitacAo a cada cliente quo selocione urn curso e urn Orgãa executor e quando eles 
gostariam quo a curso fosse ministrado; e (d) a orientaçAo aos órgãos do exocução 
sobre a demanda de treinamonto de aptidoes existente pan que possam prograrnar 
sua oforta. Corn base nesso sistema poderia set $ssivel, ao mesmo tempo, assegurar 
oportunidade igual do acesso an prograrna o incorporar as preferéncias dos 
trabaihadores in seleção de cursos. 

No caso da assisténcia in busca do ernprego, a principal restriçao 
opencional parece set a intervenção direta do Estado in produção. Os serviços it 
interrnediacüo também são elaborados em qualro etapas: (a) registro do vagas; (b) 
registro de trabaihadores desempregados; (c) correspondência entre vagas e 
trabaihadores desempregados; e (d) envio do trabaihadores pan os ernpregos 
selocionados. 0 principal problerna in oferta páblica surge in etapa (d). Coma a 
vaga é urn "bern perecivol", tAo logo uma oportunidade seja identificada 6 
fundamental enviar o trabalbador o mais rapidarnente possivel. Se o registro da vaga 
ocorre apes a rnatricula do tabaihador, este dove set avisado ou soJicitado a 
consultar regularmento a agenda encarregada do servico de intermediação. Em 
ambos os casos os custos são elevados e nao hi garantia nern mesmo so espera que o 
processo seja suficienteinente ágiL 

Urna forma do solucionar o problema corn menor intervenção do setor 
püblico seria limitar a firnçao do governo ao registro de trabalbadores 
desernpregados o desenvolvor um prograrna do computador pan estabelecer a 
correspondéncia entre eles e os empregos disponiveis. Todas as ornpresas registndas 
poderiam utilizar o prograrna de computador na busca pot trabalhadores corn a 
possibilidade do desenvolver sous próprios critérios de selocão. Nesso caso, os 
trabalhadores soriarn contatados diretamente pela empresa, embora pane do custo 
desse contato possa set assirnilada polo governo. Como a prépria ompresa estaria 
selecionando os trabaihadores, ela tambérn estaria financiando parte dos custos. 0 
custo seria menor e urn percentual major de candidatos contatados seria efofivarnento 
contratado. 
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Box 9: Objetivos e deltas dos programas trabalhistas ativos: Ateoria ;YN 

Os programas tie microcréduto dcstinom-sc a rcduzir o dcscniprcgo c aurncntar a produtividade da mao-dc-ohm. 0 
rnicmcrédito attn coma uma anna contra a desemprego estrutural, as medida cm quc leva a tuna cxpansào do produto 
e, conscqftenterncnte, a maior dernanda de mao-dc-ohm. Coma nAo afeta as aptidoes dos cmpregados nern as 
informaçôcs disponiveis, a rnicrocrédito não pot tratar do desexuprego per divcrgëncias on falta de adaptaçio. 0 
microcródito d urna fcrramenta ütil pan a rndllioria da qualidade dos empregos, porque leva ao investirnento no capital 
fisico c estixnula a incoTporacão de novas tecnologias; Enlretanto, 6 de pouca relcvãncia no aumento da produtividade, 
se csta uicarrestrita as aptidöcs dos cmprcgados on a qualidade da adaptaçâo. 

o treinansento de emprego tamhém visa combater a deseinprego e a faith de produtividade da força de trabaiho. Ele 
rcduz a dcscmprego por faith dc adaptacão no sentido cm quca ampliacão da capacidade de alguns cmprcgados Dies 
oferece acesso a urn conjunto do empregos que nAo àslariarn a sua disposicão scm treinarnento adicional. 0 treinamento 

• nAo pode atacar a desemprego frictional e, por nào genr empregos diretaxnente, seu efeito sobrc 0 emprego estrutural 6 
pequeno c indireto. 0 treinamento afcta a produtividade principainicntc per meio de melhorias na capacitacâo dos 
trabaihadores, embora suas interferâncks na qualidade dos empregos ou compatibilidades entre trabaihador e empresa 
sejarn de pouca iniportância c indiretos. 
A Assistincla no busca tie eniprego, ou serviços de intcnnediaçao no macado de tnbalho, tern por objetivo reduzir as 
cquivocos de informaçAo no macado <It tiabaiho. ;  Conseqüenternente, eta 6 capaz <Ic. reduzir. o desemprego per 

• divergência c aumentar a produtividade in rnesma mnedida cm quo a faith de adaptacäo reduz a produtividade. A 
interniediacAo no mercado do trabalho não afeta diretarnente a capacitacão dos trabaihadores acm a quantidade on 
qualidade dos empregos disponiveis; eta também no 6 cficaz no tiatamento do desemprego estruturaL A intermediacAo 
• no macado do trabauio não seth cficaz no aumento da produtividade so essa produtividade for lirnitada pela faith de 
comnpctência dos trabathadorts ou pela baixa qualidade dos empregos disponiveis. 

Fonte: Foes de Burros e outros (2002): Volume/I, Capitulo JO. 

Box 10: Efeitos dos programas trabaihistas ativos no Brasil: A comprovacãO 

No Brasil, sé existem avaliacOes de resultados pam treinarnento c interinediaçAo no macado do tmballio. No caso do 
freinamento, a PLANFOR tern feito inürncras avaliaçacs, inclusive urna sine quc acompanha a continuidade do 
descnvolvimento daqueles que concluem a curso. Algwoas dcssas avaliaçôcs, aiim do fazcr a acompanharnento dos 
formados palo curso, contEm tambim informaçOts sobre o desompenho de urn gnmpo pan comparacfto. Os resultados 
de todas as análises feitas corn urn grupo pan comparacAo, exccto urn programa em Pemanibuco, indicarn que a 
impacto sabre a desemprego c a rent 6 bastante pequeno. Uma avaliaçâo feita no Rio do Janeiro e em Fortaleza 
demonstxou que as programas de treinamento tiveram impacto positivo c estatisticamente siguificativo sobre a 
desemprego, mas nAo sabre as ganhos daqueles quo jã estavarn empregados: as que tiverarn acesso ao treinarnento 
tinharn a probabilidade 3-4% major de estar empregados nos 6 a 12 moses subseqüentes, mas nAo bouve repercussAo 
sobrc as salánios daqueles quo jA estavarn empregados. Coma o custo do progmama 6 de cotta de RSl7O,00 par pesson, 
as participantes precisam ficar nos novos empregos par mais de 17 meses pan que a prograrna tenha urn resultado 
Liquido positivo. 

As avaliaçöcs dos scrvicos de intermediacio no macado de traba (ho são menos frequentes. Uma recente avaliacio 
feita pclo IPEA e FIPE baseada nos dados Iongitudiriais do PME acompanhou durante dais meses a descinpenho no 
macado dc trabalbo de dois grupos do trabaihadores anterionnento descmprtgados: not grupo de trabalh adores 
desempitgados quc recorrcu I interrncdiacão no macado de trabalho na seniana da entrevista e outro gnipo quo nAo a 
fez. Os rncmnbros do grupo quo recoricu obtiveram meihor desempenho quo as outros cm apenas duas das seis rcgiöes 
mctropoliianas investigadas (Bela Horizonte e Salvador). Mosmo nessas regiôcs. a imnpacto foi quo as quc procumaram 
cprego terminanrn corn tuna taxa de cmprego superior em 23 pontos pacentuais c urna taxa do formalidade 3-6 
pontos percentuais acirna dos quo não utili2aram as serviços do interxnediação. Esses resultados indicarn que a 
intermediacAo no rnercado do trabaiho 6 importante em temmos do malor acesso 30 soLar formal, rnas são fla rtduçAo do 

descmprtgo. 

Fonte: Foes de Barros e outros (2002): Volume!! Capilulo JO. 
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Major Onfaso no apolo a renda ajudará os trab&hadores mais 
pobres 

A principal diferenca ernie os sistemas de seguro-desernprego voltados pan 
a contenção do consumo a o direcionado pan a rede de segurança pan os 
trabaihadores esta no coeficiente de substituicão na intensidade da cobertura. Os 
sistemas de seguro-desemprego que enfatizam principaimente a contencão do 
consurno normalmente visam urn alto coeficiente de substituição da renda anterior. 
Esses sisternas são em geral restritos a trabahadores desempregados, qua estiverarn 
empregados par urn longo periodo de tempo. Os programas de seguro-desemprego 
que enfatizarn a rede de amparo an trabalhador geralmente fomecern baixos niveis de 
beneficio, rims cobrem uma grande pareela da populaçäo. 

0 Sterna brasileiro de seguro-desemprego é o maior da America Latina, 
atendendo a uma media de 300 a 400 mil beneficiários pot mës. Caracteriza-se pelo 
baixo coeficiente de substituiçio, beneficio de curta duracão e pelo fato de estar 
restrito aos trabaihadores do setor formal, o qua significa que a seguro-desemprego 
nAo esta acessivel a mais de 50% cIa força de irabalho (vet também Figura 28). 0 
desenho do prograrna não parece ser adequado a seus objetivos. Outra incongruência 
corn o objetivo da rede de segurança social esta no fato de que o recebimento do 
seguro-desemprego estã condicionado ao acesso ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Servico (FGTS). Por muito tempo, o FGTS foi o Unico programs que fornecia renda 
aos tabaihadores quando cram dernitidos. Mesmo hoje, este aspecto do FGTS é 
importante. Os beneficios do seguro-desemprego no Brasil são baixos a nunca 
ultrapassam dais salarios-minimos. Consequentemente, a quantia qua o trabalbador 
recebe de sen FOTS pode set muito superior aos beneficios ao desemprego. No outro 
exiremo, estão aqueles que não tern cobertura do FOTS. Esses trabaihadores 
tampouco têm cobertura do seguro-desemprego. Se asses trabalbadores tivessem 
rnenos possibilidade de conseguir emprego, isso não seria tao preocupante. Mas o 
Volume II, Capitub 9 demonstra que as pessoas mais propensas a ficarern 
desempregadas são exatamente aquelas que recebem menos de urn salário-rninirno. 
Essas pessoas são (quase qua por definicâo) tr -abalhadores do setor informal, sem 
acesso a programas de suporte de renda. 

Figura 28: Acesso aos programas de comptementacão da renda 
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Fonte Pats cit Barros a autos (2002); Volume!! Capiflilo tO. 



   
  
  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

Enipregos no Brash 
	

47 - 
	 MeiJIQria do Segurança de Rondo 

Nessas circunstáncias, seria sensato ampliar o acesso dos txabalhadores do setor informal 
a nigum tipo do npoio 4 renda enquanto estiverem desemprcgados. Poder-se-la alegar que é dificil 
fomecer seguro contra o desemprego aos trabaihadores informais porque des são em sua maioria 
auto-empregados e seria impossivel verificar se estiveram realmente sem txabalho durante a 
periodo pain o qual estâo reivindicando a qualiflcacAo. Os beneficios do desemprego são 
geralmente financiadas por urn imposto sobre a folha de pagarnento, o qua! - quase que por 
deflnicao - 6 impossIvel recolher das empresas do setor infonnal. Mas esses argumentos não são 
aceitos no Brasil. Primeirarnente, a força de trabaiho informal assalariada e quase a dobro da de 
autSnornos no Brasil. Em mgundo lugar, existern provas substancinis baseadas em pesquisas 
domiciliares de que urn alto percentual dos atuais postulantes (setor formal) dos beneficios do 
seguro-desemprego está in realidade empregado e, ao mesmo tempo, recebendo beneficios. 
Terceiro, diferenternente da rnaioria dos outios paises, o seguro-desemprego no Brasil ô 
financiado, nab por uma taxa sabre a folha de pagarnento, mas par urn imposto de 0,65% dos 
rendimentos das empresas privadas, 1% sabre os rendimentos das empresas püblicas e 1% sabre 
as custos das organizacöes scm fins lucrativos. 

Cansiderando-se esses fatas e a duplicação de beneficios (ou mesmo a thplicacãa, se 
forem considendos as beneficios do abono salarial) o redirecionamento do athnl sistema de 
seguro-desemprego pan atender aas pobres pode ser uma medida de baixo custo pan ajudar as 
trabalhadores mais pobres e mais propensos ao desemprego no Brasil, mantendo, an mesmo 
tempo, o apoio a renda pan o grosso da força de trabaiho par meio de uma reforma sensata do 
FGTS que elimine as defeitos de seu projeto. 

Programa Parece ajudar Comcntários 

Prograrnas de Grupos seriamenic Possiveis bencficiãrios de cmprego de longo prazo não assistidos: as 
obras pUblicas (17 prejudicados no participantes do programa thin menos possibilidade de conseguirem urn 
avaliaçoes) fornccimcnto de cmprcgo emprego normal c ganham menas do que as pessoas do grupo do 

temporario c rede de controle. RelaçAo custo-bcncficio ruirn sc 0 objctivo e calocar as pessaas 
segurança para as cm empregos bern rernuncrados. 
trabaihadores. 

Assistência a Desemprego entre adultos Rclativamente mais intcrcssante economicarncnte do que outras 
busca de einprego quando a economia esté intcrvençôes no mercada (cx.: treinamento) - especialmente por causa do 
/ serviços de crescendo; as muiheres custo menor, as javens geralmenic nào são bencftciados. A dificuldade 
emprego (19 podem beneficiar-se mais. reside an dccisão sobre quem precisa de ajuda pan minirnizar a perda de 
avaliacoes) cficiência. 

Treinamento de Mullieres c outros grupos Nào é mais eficaz do quc a assistância a busca de emprego no aumento 
desempregados ha prejudicados gerairnente de probabilidades dc recotocacfio no macado de trabatho e do ganhos 
muito tempo, quando a economia está pós-intcn'cncão c são 24 vczes mais dispendiosos. Pain osjovens, 
demitidos em em crescimento. Porém, perspectivas de emprego/ganhos nào aumentaram apôs tertrn recebido 
massa, ejovens pouco irnpacto sobre os treinamento. Levando as custos em consideraçAo - a verdadeira taxa de 
(47 avaliacâcs) jovens. retorno desscs prograrnas 6 negativa pain osjovens. 

Subsldios a Longo perfodo de Elevados efeitos peso-motto e do substituiçôes. Análise de impacto 
emprego/salário desernprego após fazer demonstra quo o grupo de tratamento não tern born desempenho quando 
(22 avaliaçöes) registro na forca de compando ao gnzpo de controle. Algumas vezos utilizado pelas 

trabalho. anpresas como subsidio perinanente. 

Programas de Grupos relativamente Baixa taxa do aceitação entre os desempregados. Alto indict de fracasso 
desenvolvimento rnais velhos, corn major do pequenas empresas. Elevados efcitos peso-motto edt demissôes. 
do microeinpresas gnu de instrução. Anâlise de custo-bcneficio raraznentc rcalizada, mas algumas vezes 
(15 avaliaçôcs) dcrnonstra quo os custos do seguro -descmprcgo são mais elevados do quo 

do grupo do controle. 
Fonte: Dar, 2001 (Volume 11. Capilulo 11) 
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134. 	Este capitulo de conclusao também pode ser considerado a resumo executivo do 
relatorio. Ele fax uma recapitulação do método utilixado e ressalta as zecursos inovadores 

I  do relatôrio, apresenta urn resumo das principais conclusöes e discute as irnplicacoes 
mais importantes pan as politicas pertinentes. 

Entre os aspectos 0 que ha de nova neste relatorio 

originals deste 135.0 mercado 	de tnbalho 	brasileiro 	vein 	recebendo 	grande 	atenção 	dos 
pesquisadores e e válido perguntar o que este relatorio acrescenta an grande estoque de 

re!atdrio estäo o conhecimento sobre a assunto. Cinco caracteristicas diferenciam este reiatório das 
tentativas antexiores: 

tratamento do • 	Uma nova abordagent Em primeiro lugar, ele foi estruturado pan abordar de forma 

' "terceiro lad" sistern 	 tth ãtica todos cs aspectos do mercado de 	abao brasileiro que estão no ceniro do 
debate püblico no pals - govemança do mercado de trabalho, Ilincionamento do mercado 

• 	merca do de de Irabaiho e produtos do mertado de trabaiho. Ele estabelece a ligação dos produtos - 
aurnento de emprego, nlveis de produtividade, e segunnça de renda - corn o 

trabaiho - as füncionamento do mercado de trabalho - litigios, rotatividade e informalidade —pan 
chegar ate as opçöes de politicas que melliorem sua govemança, a saber, suas 

instituiçOes - instituiçOes, regulamentos e intervençOes. 
Intcgraçöes entre macroeconomia e mäo-de-obra. Segundo, an faz8-lo ele também 

junto corn a oferta abre novos caminhos pan a identificacao de vinculos entre politicas macroeconômicas, 
seus efeitos no flincionamento e nos produtos do mercado de trabaiho e as prioxidades 

e procura de mao ente as politicas trabathistas relafivas as diferentes etapas macroeconômicas. A 
-, 	I, tie o,1ra, urna prioridade dunnte a liberalização do comércio C thcilitar a realocação de mäo-de-obra - 

fortalecendo as programas de apoio a renda e, ao mesmo tempo, reduzindo as custos da 
-. 
enfase especial rescisäo. Durante a estabilizacão, as prioridades são a aumento da flexibilidade de 

salários - reforma da negociaçäo coletiva e a reavaliaçäo das obrigacoes relativas a 

"ara as sabários, como as salários-minimos. Em periodos de ajuste fiscal, a politica enfatiza as 
custos não-salariais, agilizando as impostos sobre a foiha de pagamentos, a reforma da 

imp!icacOes para seguridade social e a meihoria do cumprirnento da legislação trabalbista. 
• 	Atençao as instituiçöes Bin terceiro lugar, junto com a análise da oferta e procura de 

as pobres; a urn rnão-de-obra, a analise das instituiçöes do mercado de trabalho - em especial, o sistema 
de justiça do trabaiho e as sindicatos - ocupa posicäo de destaque no relatorio. 0 

conjunto graduado relathrio, portanto, mescia as linhas econômica e institucional da análise das politicas 
- trabalhistas. 

de opçoes de • 	Preocupação corn a viabilidade da reforma. Em quarto lugar, coma a reforma 

dire trIzes trabaihista enfrenta dificuldades politicas e C sempre implementada de fonna gndativa, a 
relatório apresenta opçôes de poilticas que vão desde as mais modestas ate as maE 

sénsiveis as radicais. As recomendaçOes incluem a reforma inslitucional, mas, reconhecendo que cia 
seth dificil e demorada, são sugeridas tambCm outras opcöes. Pan orientar as 

consideraçäes de forinuladores de politicas, o relatório sugere tambCm prioridades e uma seqUência. 
• 	Forte tnfase twa pobres. Finairnente, e talvez o mais importante, a relatório 

viabilidade poiltica examina explicitamente as implicacoes do flincionamento do mercado de trabalho pan as 
trabaihadores pobres. Em particular, dc esciarece como as pobres no Brasil são as mais 
prejudicados pelas leis tabaihistas e instituiçOes criadas para ajuda-los, mas cujo 
resultado C sua exclusüo dos programas de segurança de renda e de outras redes de 
segurança. 
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Resumo das conclusäes mais importantes 

Funcionarnento. 0 macado do trabaiho brasileiro thnciona do maneiras 
diferentes quando vista cm suu totalidade e quando observado pela ótica do 
empresas e individuos, ou a partir do ponto do vista do tiabathadores pobres e 
daquolos quo não são pobres. Lie é: 

Cada vez mais leminino c voltado pan servicos. A natureza do ainprego 

mudou radicalmente. Enquanto cm 1970, 4 em cada 10 mutheres em idado do 
trabaihar estavam na força do trabalbo, esse coeficiente é hoje do 6 em cada 10. 
Em 1970, as parcelas do serviços, agricultura e indUstria er-am praticarnente 
iginis; hoje, o emprego no setor do services é maior do quo na agricultura e 

indástria juntas. 

Flexivel em termos macroeconômicos. Consideradas como urn todo, as 0 mercado de mudanças nos salãrios reais absorverarn a major pane do impacto das 
maeroflutuaçöes da üldma decada, tendo ocorrido crescimento do emprogo tanto traballio bras,!eiro 
em épocas boas quanto ruins. Mas desde a estabilização, em 1995, ossa 

"macroflexibiidade" tern diminuido. e caracterizado 
• 	Cada vet mais hiperativo. A rotarividade da rnão-de-obn cresceu coma do 
50% in ültirna década, aurnontando ainda mais a atividade de urn macado quo já pe!a flexibilidade 
era excessivamento ativo. A rotatividade da rnão-de-obra é aita, mesmo quando 

da macroeconomia comparada a mercados do frabatho ativos, como a dos Estados Unidos. 

• 	Adverso, ospecialmente para as pobres. As causas trabaihistas acontecom que esconde a 
em nümero maior do que nos paises quo são padria do referéncia. Mats de 2 
niilhöes do açöes judiciais são registradas anualmente, o quo significa quo, a cada rigide2 da micro- 
ano, rnais de 6% de todos os trabalhadores recorrem aos tribunais; do cada 5 
açäes judiciais quo as empresas enfrentam. 4 são trabalhistas. Os trabaihadores econornia, ref!etida 
mais pobres - aqueles quo recebem menos do dois salârios-minimos, representarn 
cotta 75% das panes em litiglo, mas menos da motade da forca do trabaiho. pete alta 
• 	Menos sindicalizado. As taxas do sindicalizagao cairam do 22% em 1986 rotatividade 
pan 17%, urna tendéncia cornurn em todo o rnundo. Entretarito, diferenternente 
do quo ocorre nos oufros paises, os membros dos sindicatos no Bnsil tern gnu do fi-eqUentes açäes 
insirução major do que os nfio-sindicalizados e tém major probabilidade de se 
tornarem gerentes e profissionais liborais do quo trabalhadores do setor do trabaihistas e 
produção. Os sindicatos não representam os trabalbadores do setor formal, muito 
menos dos trabaihadores pobres desse setor. crescente 

• 	Cada vez rnais informal. Mais da rnetade dos ornpregos no Brasil não é ,nformalidade. 
regulamentada pelas normas trabalhistas. Embon a parcela do autönornos tonha 
crescido desdo 1990 - reprosenta awalmente 23% da forca do trabaiho - ela 

continua abaixo da dos paises utilizados como referéncia. Entretanto, a parcela do 
trabaihadores informais e assalariudos vem crescendo mais rapidarnente ainda e 

representa hoje 28% da 	força de trabaiho, muito superior a dos paises 

.comparáveis. Diferentomente dos autônomos, a maioria dessos trabaihadores 
choga ao setor informal jnvoluntariamente. Quase a motade desses frabalhadores 
ganha menos quo urn salazio-minirno. 

Resultados. 0 relatório identifica sinais do dotorioração dos produtos do 
mercado do trabaiho, ou desempenho inferior ao dos paises utilizados como 
padrão do referenda. Ambos indicam a nocessidado do reformas trabalhistas. Os 

principais produtos são: 
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• Crescimento lento da tan de emprego. A criação de empregos e cada vez mais 
insuficiente - enquanto a populacão em idade de trabaihar cresceu 25% entre 
1991 e 2002,0 emprego cresceu cerca de 12,5%. A taxa de desemprego flutua na 
casa dos 8%, cm comparacüo corn os 6% do inicio da década de 1990. 

• Taxas de participação decrescentes. A participação no mercado de trabaiho 
caiu de 61 para 56% nas areas urbanas. Se ela tivesse caido apenas a metade do 
que caiu, as taxas de desemprego estariam em dois digitos. 

0 resultado 	• Baixa produtividade. 0 valor agregado por trabaihador no Brasil fol mais baixo 
em 2000 do que em 1980; comparativamente, no mesmo periodo a produtividade 

relacian ado corn 	da mão-de-obra do Chile cresceu em 50% e a da Tailândia mais que dobrou ao 
• 	- 	 longo do mesmo periodo. Em comparação a paises com o mesmo nivel de renda, 

as :nstitwço es, 	corno o Mexico e a Malásia, o Brasil enfrenta um deficit de produtividade de 
- 

regu!arnentaçoes 	
cerca de 50%. 

 
• Baixa scgurança de renda. Em 2000, pela pnmeira vez, o numero de 

e in terven çä es no 	trabalhadores sern acesso a previdéricia social e programas compensatorios 
tomou-se major do que o nümero daqueles que desfrutam de alginna segurança 

mercada de 	de renda em tempos de desernprego, invalidez on veihice. 

I 	 138. Politicas. Com  base in anilise, este relatOrio conelui que as refonnas trabaiho no Brasil trabalhistas são necessarias. Os trés objetivos das poiticas são: (i) determinar 

é que urna parcela conetamente o preço da mao-de-obra e prornover o crescirnento do emprego; (ii) 
alinhar os incentivos de que os trabaihadores precisam pan aurnentar a produtividade 

major de oferta de da rnäo-de-obra e os salários; e (iii) rnelhorar os prograrnas de segurança de renda a 
I 	 fim de que os trabalhadores e suas familias se sintam mais protegidos dos choques 

trabaiho não 	sistémicos e idiossincrálicos. Os instrumentos pan ale ançar methores resultados são: 
eliminaçâo de subsidios ô rotatividade i/a snão.de-obra, deslocamento i/as 

pro parc/one nern a negociaçôes dos tribunais traballaistas para o local de trabaiho, reduçâo de 
hen eficios nio-salariais mantendo, 00 mesmo tempo, urn salário-miizinzo 

perspective de moderado, e eliminaçao de sobreposicoes de programas de segurança de renda 
expanslo de sua cobertura. 

aumento de 
Ehrnhaç.o de subsidios a rctztfvidade da mo-do-obra 

produtividade e de 139. Embora freqüentes mudanças de emprego não signifiquem mau flincionamento 
dos mercados de tiabalho, o govemo não deve subsidiar a rotatividade, nem mesmo 

se/arias, nern a 

	

	de forrna inadvertida. Ao que parece, as atuais normas e instituiçoes fazem 
exatarnente isso. Um dos principals motivos pan a rotatividade extremamente alta da 

segurança de 

	

	mão-de-obn é o desenho das normas de rescisâo, ern especial a esquema do FOTS. 
0 primeiro motivo é que as contas do FOTS geralmente pagarn menos do que as 

renda adequada. taxas de juros do mercado; o segundo e que a penalidade de 40% pan demissoes sem 
justa causa C paga ao Irabaihador. 

140. A "meihor de todas" as soluçöes C o pagamento de taxas de rnercado as contas 
do FOTS e a eliminação da penalidade de 40% por demissão scm justa causa. Mas 
isso pode ser dificil do ponto de vista politico - aqueles que atualmente se beneficiam 
do acesso a esses fündos de baixo custo. provavelmente resistiriam a qualquer 
reforma que implicasse pagamento tie taxas de mercado e os trabalhadores poderão 
considerar a elirninacão da multa como urna reducão de seus beneficios legitimos. 
Urn acordo rnütuo - pan o qual existe precedente desde 2001 - C que o govemo 
recolha a multa e a utilize no aurnento da taxa de retorno sobre as contas do POTS 
acirna das quantias garantidas atualmente. Isso reduziria os incentivos perversos 
regidos pelo esquerna atual e pode aEC servir de estabilizador cIclico. 0 relathrio 
discute vãrias outras alternativas interrnediárias. 
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0 principal efeito dessas reformas seria a reduco da rotatividade pan 
niveis mais próxirnos da normalidade e, a parS dal, o aumento da produtividade 

a medida que os investimentos especificos das etnpresas aumentassern. Essas 
rnudancas tomarüo tainbérn as rclaçöcs corn a müo-de-ubra menus adversas, 
prornovendo assirn o crescirnento do emprego. 

Deslocamento this negociacOes dos tribunais trabaihistas 

para o local de trahaiho 

0 atual desenho das leis trabalhistas, o funcionamento dos tribunals 
trabalhistas e a forma corn que os sindicatos operarn fazern corn que a maloria 
das negociacöes entre trabalhador e empresa ocorram apôs a dissolucão do 
contrato e não - corno e a prática mis mercados corn melhor flincionamento - 
antes da assinatura do contrato ou apôs algum tempo de emprego. 0 inceritivo as 
negociaçöes durante a permanéncia no ernprego, e não nos thbunais, reduzirá os 
litigios e resultará em mais ernprego e rnaior produtividade. 

Urna proposta no Brasi] é ø incremento da ftrnção dos sindicatos pan 
compensar o raio de ação dos tribunais trabalhistas. Embora urna mudanca das 
negociaçôes dos tribunals para os sindicatos ajude, não é uma solução universal. 
As leis sobre negociação coletiva no Brasil não estimularn as sindatos a 
representarein os interesses dos trabaihadores. A lei que obriga todos os 
trabalhadores a pagarern o imposto sindical, sejarn sindicalizados ou não, e a 

determinacão de que so deve haver urn sindicato legalmente reconhecido pan 
cada ocupação e cidade, são sinônimos de pouca, ou nenhuma, concorrência no 
mercado pan a representaçüo coletiva de trabaihadores. Portanto, essas leis 
precisain ser modificadas - tarefa árdua, pois exige rnodiflcacbes na Constituição 
Federal. 

Mas mesmo que essas leis fossern modificadas, a meihoria de seus 
produtos não seria irnediata nem pan todos. Este relatório documentou que, 
embora a principal clientela dos tribunals trabaihistas seja constituida de 
trabaihadores mais pobres, os sindicatos no Brasil geralmente representarn os 
empregados corn rnelhores salarios e nivel de instnição mais elevado. Embora 
exista uma Iei que estende os termos negociados pelo sindicato a todos os 
trabaihadores, as grandes diferencas entre os ganhos de sindicalizados e näo-
sindicalizados são uma prova & que a lei e ignorada. Portanto, o aurnento da 
dependéncia nos sindicatos pode, mesmo assirn, deixar aos trabaihadores mais 
pobres a escolha ünica de passarern pan o atual sisterna de negociaçôes - nos 
uibunais trabaihistas. Essas mudancas podern significar a reducao de litigios 
entre os tabathadores de methores condicoes econômicas, rims não ernie os 
pobres; poderl, portanto, bayer urn aurnento da desigualdade de acesso ao 
emprego no setor formal. 

E preocupacôes corn desigualdades em urn pals tao desigual corno a Brash 
não são urna questAo secundária e sim central. Sc a Iegislacüo de negociaçöes 
coletivas fosse modificada, haveria aurnento de fihiacão aos sindicatos e reducäo 
de acôes trabaihistas. E se houvesse tambérn urna reforma no ftincionarnento dos 
thbunais trabalhistas. o nürnero de causas frabalhistas seria rnenor. Urn nürnero 
menor de açöes trabaihistas acarretará a redução cia incerteza corn relação aos 
custos de contratação de trabalhadores, aurnentindo, assim, o emprego no setor 
formal. Na rnedida em que isto reduzisse a rotatividade, haveria também aurnento 

de produtividade. 

   

0 resultado 

re!acionado corn 

as instituiçOes, 

regu!amentacöes 

e interveçães 

no mercado de 

trabalho no 

Brasil é que uma 

parcela major de 

oferta de 

trabalho não 

proporciona nem 

a perspectiva de 

aumento de 

produtividacfe e 

de salirios, nem 

a segurança de 

renda adequada. 
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Reduçäo do "minirno" obrigatOro do melo 

146. 0 padrão de soiucão neoclássica proposta por vários economistas 
tnihalhistas também parece ajustar-se ao Brash - a redução dos beneficios no- 

E dif:c;I deternicciar salariais obrigasórios. Esta ó a modificacão que ajudaria em todas as frentes - 
crescimento do nivel de emprego, produdvidade, seguranca de renda - e 

a sequencia ideal 

	

	ajudaria especialmente os trabalhadores que recebern salários baixos. Pode 
parecer urn tanto paradoxal: afinal, no so os pobres os que mais necessitani 

de reformas, mas 0 da proteçio da lei? A análise apresentada neste relatorio demonstra que as leis 

., 
U

, 	 e instituiçOes estão prejudkando aquelas pessoas a cuja proteção elas se 
orabsi OVC 	destinavarn originariarnente. 

provav&mente 	147. As modificacOes na oferta e procura de mo-de-obra resultararn ern que 0 

"contrato padrâo", conforme estipulado na CLI e na Constituicão, està se 
come car pc/a 

	

	tornando cada vez menos adequado aos frabaihadores a as empresas. As 
instituiçOes trabaihistas a as norrnas criadas pan regulamentar o ernprego dos 

reforma dos 

	

	chefes de familia que trabaihavarn em grandes ernpresas do setor manufatureiro 
estão sendo utilizadas agora pan regulamentar urn mundo de trabaihadores 

esquemas de 	empregados em empresas de pequeno a medio porte voltadas pan o setor de 
- .. 	 serviços, com urna parcela cada vez major de muiheres. 0 contrato padräo é 

rescisao - 	apropriado pan uma parcela cada vez menor de empregados e o sinai mais 
Obvio de sua rejeiçäo é a crescente parcela de trabaihadores scm carteira 

especialmente 0 	assinada. 

FGTS - e pe(a Outra preocupacão importante no BrasH é a grande disparidade entre o 
- Nurdeste mails pobre e o Sul e a Sudeste, mais ricos a mais industriauizados. 0 

ampliacao dos relatOrio demonstra qua a obrigatoriedade de urn salário-rninirno federal 
elevado e de beneficios não-salariais agrava as diferencas de qualidade do 

pro grarnas de emprego entre regiUes ern vez de tornar os produtos do mercado de trabaiho 
mais uniformes ern todo o pals. 

cobertura da .. Embora o estabelecirnento do salano-minirno seja agora regionalizado, o 

segurança de minimo federal vem crescendo rapidamente desde 1995. Ha todos os indicios 
de qua isso esteja acarretando a redução da segurança de renda no Nordeste 

renda; mais pobre scm, no entanto, ajudar os trabaihadores das panes mais ricas do 
pals. A permissão pan que trabaihadores e empregados personalizern contratos 

a melhoria das aurnentará a fonnalidade a ampliarã a rede de segurança pan os trabaihadores 
- mais pobres. A melhor maneira de alcancar esse objetivo é reduzindo 0 minimo 

negocsaçoes obrigatdrio relativo a beneficios nuo-salariais, como férias, restriçOes a horas 
extras a pagamento de rescisOes, e regionalizando a fixaçio do salârio-minimo 

c&etivas e B a mantendo a saláiio-minirno federal moderado, de modo que os trabaihadores 
rnais pobres e menos produtivos nüo sejarn empurrados pan a informalidade. 

-o  do navel de reduça  
AnipU 	irtdo do segurann pr.ra as trnhalliadcros 

benefictos Os 	programas 	de 	apoio 	a 	renda 	no 	Brasil 	tern 	dois 	grandes 

• 	, 	. 	 - 
o..1rIga1Qrios serao 

inconvenientes. 	0 primeiro é que ha duplicacão de beneficios pan os 
trabaihadores do setor formal. Assim, embora os niveis de beneficios nem 

- 	. sempre sejam generosos, os trabalhadores do setor formal que perdern seus 
mats dificeis. empregos podern tar acesso as cadernetas de poupanca do FOTS, pan as quais 

seus empregadores contribuiram. Eles em geral recebem 40% do saldo da conta 
a normalmenta também recebern beneficios pelo desemprego. Os trabalbadores 
de baixa renda do setor formal tambérn recebem um bonus de natal do governo 
(abono se/aria!) e de seus empregadores. 
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A segunda desvantagem e que - em grande contraste - Os trabaihadores do 
setor informal nio recebem nada. Embora seja possivel argurnentar que a 
informalidade é questüo de escoiha deliberada de alguns, é dificil sustentar a 
arguinentacüo de que lot/os us que estüo em cinpregos nüo regularnentados fizeram 
esta escoiha, abrindo mao de urn emprego no setor reguiamentado. Em genii, 
acredita-se que muitos trabalhadores assalariados estão no actor informal porque 
esses são os Unicos enipregos que ihes são oferecidos, ao contrário de muitos auto-
empregados que podem estar là por opção. 

As mudancas propostas acima aumentarão a parcela da forca de trabaiho 
formal. Mas, rnesrno assim, a informalidade continuará sendo uma reabdade por 
alguns anos e a rede de segurança deverá ser ampliada pan aumentar a segurança de 
renda pan os assaiariados do setor informal. Este relatorio oferece opçöes pan faze-
10, uma das quais trata do problema da duplicacão e da cobertura insuüciente. Esta é 
a proposta pars redirecionar 0 atual programs de seguro-desemprego - cujos 
beneficios são fmanciados por urn imposto sobre vendas e ocasionalmente pagos 
àqueies que encontraram emprego - pars os trabaihadores assalariados e informais. A 
tabela abai'w resume as principais recomendacöes, os efeitos sobre o funcionamento 
e os principais efeitos sobre os produtos. 
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Recomendaçöes sobre politicas, efeitos sobre o funcionarnento e impacto sabre os produtos 

pagam onto 

Pagar taxas de mercado sobre as contas do FGTS 

Fazer a multa reverter pam a fundo dos trabalhadores para 
aurnentar a taxa de juros sobre as contas do FGTS 

(a) Fazer corn que a multa do FGTS seja paga ao govema e não 
aos trabalhadores 

(d) Eliminar a multa por dernissao injusta 

Utilizar a flxacao de salario.minimo regional 

Reduzir as beneficios nao-salariais obrigatôhos 

as 

SecundMo: Menos litigio 

Secundârio: Menos Iitigio 

rotativid ado 

Secundâiio: Mais 
emprego 

proteção social 

Secundario: Mais 
emprego 

empreqo 

Major liberdade na criacão de sindicatos - eliminar aclausula 	Secundan... Menor rotatividade 	Secundário: Major 
da unicidade sindica! 	 I 	 produtividade 

Major concorrência para Os sindicatos - elirninar as 
contribuiçOes obrigatôrias aos sindicatos 

em p req o 

Ampiiar a recie Ce segurança para Os 

do Ainparo ao Trabaihador (FAT) 

(a)Redireciaiar a segum-desemprego para a salâho informal e as 
assalariados 

Direcionar a microcrédito aos trabaihadores autônomos e aos 
microempresários 

(a) Direcionar o treinamento e a assistencia a busca de emprego 
aos que procurarn emprego no setor formal 

Melhorar o treinanento no ambiente de trabaiho (sistecna SI 

soore 0 

rnercado de 
trabaiho 

requeno impacto soore a 
funcionamento do mercado de 
trabalho— funciona par mejoda 
qualidade da oferta de mão-de-
obra 

Secundario: Major 
produtividade 

em p req o 

proteção social 

Secundarlo: Mais 
emprego 

produtividade 

Permitir que as salârios sejam reajustados para baixo 	Secundario: Menos litigia 

Permitir que os contratos colelivos sejam mais baixos que os 
contratos anteriormente negociados 

Eliminar incoeréncias entre a CLT e a Conslltuicão 

Avaliar a utilidade do podernom,allvo 

Avaliar as regras de arbitragem e a jusca das decisaes dos 
thbunais 
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